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SENADO FEDERAL 

ATA DA 57.o SESSAO 
EM 16 DE JUNHO DE 1971 

1.• Sessão Legislativa Ordinária 
da 7.• Legislatura 

PRESIDllNCIA DO SR. CARLOS 
LINDENBERG 

As 14 horas e 30 minutos, acham~se 
presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Geraldo Mesqui­

ta - Flávio Brito - José Esteves -
Cattete Pinheiro - Milton Trindade 
Renato Franco - Alexandre Costa -
José Sarney - Petrônio PorteHa -
Helvídio Nunes - Virgílio Távora -
Wilsofl Gonçalves - Dinarte Mari~­
Jessé Freire- João Cleofas- Wilson 
Campos - Luiz Cavalcanti - Augus­
to Franco - Leandro Maciel - Lou­

rival Baptista - Heitor Dias - Ruy 
Santos - Carlos Lindenberg -Paulo 
Tôrres - Vasconcelos Torres - Dan­
ton Jobim - Gustavo Capanema -
Magalhães Pinto- Carvalho Pinto­
Franco Montoro - Orlando Zancaner 

- Benedito Ferreira - Fernando 
Corrêa - Filinto Müller - Accioly 
Filho - Ney Braga - Antônio Carlos 
- Daniel Krieger - Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - A lista acusa o compa­
recimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à lei­
tura do expediente. 

J! lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPúBLICA 

De agradecimento de remessa de au­
tógrafo de Decreto Legislativo: 

- N." 123171 (n.0 188/71, na ori­
gem), de 15 do corrente, refe­
rente ao Decreto Legislativo n.0 

41/71, que aprova o texto do 
Protocolo de Emenda ao art. 50, 
alínea a, da Cohvenção sôbre 
Aviação Civi1 Internacibnal, 
aprovada pela Assembléia da 
Organização de Aviação Civil In­
ternacional (0ACIJ, reunida em 
Nova Iorque nos dias 11 e 12 de 
março de 1971. 

Restituindo autógrafos de Projeto de 
Lei Sancionado: 

- N.0 124171 (n.0 189/71, na ori­
gem). de 16 do corrente, referen­
te ao Projeto de Lei n. 0 4/71 
CCN), que cria a 3.a Auditoria da 
2.a Circunscriç-ão Judiciária Mi­
litar, e dá outras providências 
(Projeto que se transformou na 
Lei n.0 5.661, de 16 de junho de 
1971). 

OFICIOS 
DO SR. 1.0 -SECRETARIO DA CAMA­

RA DOS DEPUTADOS, ENCAMI­
NHANDO A REVISA'O DO SENADO 
AUTóGRAFOS DOS SEGUINTES 
PROJETOS: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.O 23, DE 1971 

CN. 0 1-B/71, na Casa de origem) 

Modifica o a'rt. 2.0
, item 111, do 

Decreto .. lei n.0 830õ de 8 de setem-

bro de 1969, que altera a Lei n,0 

5. 414, de 10 de abril de 1968, que 
altera o Quadro de Pessoal .da • Secretaria do Tribunal Federal de 
Recursos, e dá outras providên­
cias, e o art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 964, de 13 de outubro de 1969, 

que altera o Decreto-lei n.o 830, 

de 8 de setembro de 1969. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - O art. 2.0 , item III, do 
Decreto-lei n.0 830, de 8 de setembro 
de 1969, passa a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. 2.0 - Será exigida. a apre­
sentação de diploma: 

111 - de Técnico de Contabili­
dade, para o titular do cargo de; 

Contabilista." 

Art. 2.0 - o art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 964, de 13 de outubro de 1969, 
passa a vigorar com a redação se­
guinte: 

"Art. 1.0 
- Fica 1ncluido na ta-

. bela a que se refere o art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 830, de 8 de se­
tembro de 1969, um cargo de pro­
vimento em comissão de Chefe 
de Portaria, símbolo PJ -3, na 
situação anterior e na situação 
nova, e majorado, de um para 
três, o cargo isolado de provimen­
to efetivo de Contabilista, símbolo 
PJ ~4, na situação nova." 

Art. 3.0 
- Esta Lei entrará em vi­

. gor na data de sua publicação, revo­
gadas as ,disposições em contrário. 
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OFíCIO N.O 610-GP 

Em 4 de dezembro de 1970. 

Sr. Presidente. 

Temos a honra de submeter à ele­
vada consideração dos Exmos. srs. 
Membros do Congresso Nacional o 
incluso anteprojeto de lei, destinado 
a dar nova redação ao item III do. 
art. 2.0 do Decreto-lei n.0 830, de 8 
de setembro de 1969, e ao art. 1.0 do 
Decreto-lei n.o 964, de 13 de outubro 
de 1969, que alterou o Decreto-lei 
n.0 830. 

O art. 2.0 do Decreto-lei n.0 830, de 
8-9-69, determina que: 

"Art. 2.0 - Será exigida a apre­
sentação de diploma: 

I- ........................... . 

11- ......................... .. 

UI - de Técnico de Contabll!­
dade, para o titular do cargo iso­
lado efetivo de Contador." 

_Quanto ao art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 964, de 13-10-69, reza que: 

"Art. 1.0 - Fica incluído na ta­
bela a que se refere o art. 1.0 do 
Decreto-lei n.0 830, de 8 de setem­
bro de 1969, um cargo isolado de 
provimento em comissão de Chefe 
de Portaria, simbolo PJ-3, na 
situação anterior e na situação 
nova, e majorado, de um para 

~~ três, o cargo isolado de provimen-

Tiragem: 15. 000 exemplares 

to efetivo de Contador, símbolo 
PJ-4, na situação nova." 

Ocorre que, conforme ponderação 
apresentada pela Confederação Na­
cional das Profissões Liberais, através 
do DASP, a substituição da expressão 
"Contador" pela de "Contabilista", na 
redação dos citados textos, viria res­
guardar os interésses daqueles que 
possuem curso de nível universitário, 
isto é, portadores de diploma de Con­
tador, por haver sido exigido, para 
provimento do respectivo cargo, ape­
nas o diploma de Técnico· em Conta­
bilidade. A sugestão da Confederação 
teve pareceres favoráveis do Minis~ 

tério do Planejamento e Coordenação 
Geral e do DASP. 

Desta forma, atendendo às razões 
apresentadas pela Confederação Na~ 
cional das Profissões Liberais e nos 
térmos do decidido pelo egrégio ple­
nário do Tribunal, em sessão admi­
nistra ti v a realizada em 6 de novembro 
do corrente ano, deverá o item III 
do art. 2.0 do Decreto-lei n.o 830, de 
8 de setembro de 1969, ter a redação 
seguinte: 

"Art. 2.0 - Será exigida a apre­
sentação de diploma: 

I- .......................... ., 

II- .......................... ., 

111 - de Técnico de contabil1-
dade, para o titular do cargo de 
Contabilista.". 

Outrossim, o art. 1.0 do Decreto-lei 
n.0 964, de 13-10-69, passará a ter a 
seguinte redação: 

"Art. 1.0 
- Fica incluído na ta­

bela a que se r·efere o art. 1.0 do 
Decreto-lei n. 0 830, de 8 de setem­
bro de 1969, um cargo de provi­
mento em comissão de Chefe de 
Portaria, símbolo PJ -3,. na situa­
ção anterior e na situação nova, 
e majorado, de um para três, o 
cargo isolado de provimento efe­
tivo de Contabilista, símbolo PJ -4, 
na situação nova." 

Aproveitamos a oportunidade para 
apresentar a Vossa Excelência nossos 
protestos de elevada estima e distinta 
consideração. - Ministro Amarílio 
Benjamin, Presidente. 

(As Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N.0 24, DE 1911 

(N.o SS·B/71, na Casa de Origem) 

De iniciativa do Presidente 
da República 

Modifica o item 111 do art. 178 
da Lei n.0 L 711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcioná­
rios Públicos Civis da União). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. l.G - O item lll do art. 178 da 
Lei n.,0 1_. 711, de 28 de outubro de:-1952, 
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passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 178 - .... , ................. . 

111 - Quando acometido de tu­
berculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, le­
pra, paralisia irreversível e inca­
pacitante, cardiopatia grave, do­
ença de Parkinson, espondiloar­
trose anquilosante, nefropatia gra­
ve, estados avançados de Paget 
(osteíte deformante), com base 
nas conclusões da medicina espe­
cializada." 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
gor na data de sua publicação, revo­
gadas as disposições ein contrário. 

MENSAGEM N.0 81/71 
Do Poder Executivo 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional. 

Nos têrmos do art. 51 da Constitui­
ção, e para ser apreciado nos prazos 
nêle referidos, tenho a honra de sub­
meter à elevada deliberação de Vossas 
Excelências, acompanhado de exposi­
ção de motivos. do Diretor-Geral do 
Departamento Administrativo do Pes­
soal Civil (DASP), o anexo projeto de 
lei que "modifica'' o item III do art. 
178 da Lei n.0 I. 711, de 28 de outubro 
de 1952 (Estatuto dos Funcionáriof, 
Públicos Civis da União)." 

Brasília, em 4 de maio de 1971. -· 
EMíLIO G. MÉDICI. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS NúMERO 
369, DO DEPARTAMENTO ADMI-· 
NISTRATIVO DO PESSOAL CIVIL 
<DASPJ 

Excelentisismo Senhor Presidente 
da República 

A atual Constituição prevê em seu 
art. 102, item I, letra b, a aposenta-· 
daria com proventos integrais ao fun-· 
cionário que ''se invalidar por aciden-· 
te em serviço, por moléstia profissio-· 
nal ou doença grave, contagiosa ou 
incurável, especificada em lei." 

2. A especificação das doenças gra­
ves, contagiosas ou incuráveis, consta 
do item III do art. 178 da Lei n.0 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 (Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis da 
União), cuja redação atual é a se­
guinte: 

"Art. 178- .............•....... 
lll -'- Quando acometido dê tu-

berculose ativa, alienação mental, 
neoplasia ma1igna, cegueira, le­
pra, paralisia irreversível e inca­
pacitante, cardiopatia grave, do­
ença de Parkinsoh, espondiloar­
trose anquilosante, nefropatia gra­
ve e outras moléstias que a lei 
indicar, com base nas conclusões 
da medicina especializada." 

3. Essa redação do dispositivo resul- 1 

tou da Lei n.o 5.483, de 19 de agôsto 
de 1968, que a-lterou a anterior, dada 
pela Lei n.o 5.233, de 1967. 

4. Estudos recentemente realizados 
tiveram aprovação do Ministéi'io da 
Saúde no sentido da inclusão, entre 
as moléstias de natureza incurável 
que merecem o tratamento dispensa­
do às demais especificadas no item III 
do art. 178 da Lei n.o I. 7!1, de 28 de 
outubro de 1952, a doença de Paget 
(oste,íte deformânte), nos estados 
avançados. 

5. De acôrdo com os estudos, a doen­
ça de Paget, ou osteite deformante, é 
uma enfermidade crônica do esquele­
to do adulto de etiologia ainda des­
conhecida, caracterizada por destrui­
ção da estrutura histológica dos ossos. 
Pode haver uma forma localizada e 
outra disseminada. 

6. Sendo rara antes dos 35 anos, são, 
todavia, conhecidos casos de apareci­
mento juvenil. 

7. A enfermidade, freqüentemente, 
se manifesta nos ossos ou segmentos 
ósseos submetidos às tensões ou es­
forços maiores, com exceção dos os­
sos do crânio . 

8. Por isso, é mais comum nas par­
tes inferiores da coluna vertebral, nos 
fêmures e tíbias, podendo estar aco­
metidos, entretanto, todos os ossos, 
exceto dos das mãos e pés. 

9. Os doentes queixam-se de dores e 
de fraturas espontâneas, repetidas, 
que determinam o aumento da espes­
sura óssea e deformidades. Apresen­
tam-se com aspecto peculiar: arquea­
mento das tíbia~, hipertrofia da abó­
boda craniana, artérias temporais sa­
lientes e tortuosas, com a cabeça se 
deslocando para diante e o queixo 
descansando sôbre o esterno. As cla­
vículas são proeminentes, o tórax de­
formado e há cifose dorsal. 

10. Há maiOr· trieidência de ateroes­
clerose na enfermidade de Paget, bem 

como de carcinoma osteogênico (cân­
cer do osso) e insuficiência cardíaca. 
ll. A enfermidade de Paget evolui 
rebelde e gradualmente atê produZir 
deformidades extensas e a invalid~z. 

12. Não há, para ela, tratamento es­
pecífico, ficando os doentes submeti­
dos a esquemas terapêuticos que Yt­
sem sOmente aos sintomas. 

13. O conceito de invalidez deve obe­
decer aos mesmos critérios julgados 
convenientes para que as enfermida­
des relacionadas na Lei n.0 1. 711, de 
28-10-52 possam conduzir à invalidez. 
Contudo, no caso da Enfermidade de 
Paget, hão deve depender de seu está­
gio evolutivo, visto que a Medicina es­
clarece, definitivamente, ser a doença 
incurável e de agravamento progres­
sJvo, até produzir a lnvalldez. 

' 
14. Para explicações ou esclareCi-
mentos maiores podem ser consult·a­
dos: Dickson, D. D. Campo J. D. y 
Ghormley, R. K: Osteitis Deformans: 
Paget's Disease of the Bane. Radio­
logy, 44: 449, 1945. Paget, J.: on a 
form of chronic inflamation of banes 
{osteitis deformans) Médico-Chirurg. 
Tr, 60:37, 1877 Rosenkrang, J. A.: 
Paget's Disease (osteitis deformans) 
Review of one Hundred Eleven Cases, 
A. M. A. Arch. Inte. Med. 90: 610, 
1952. 

15. Justificada, dessa forma, a na­
tureza grave da doença, a sua especi­
ficação em lei torna-se necessária pa­
ra ensejar a aposentadoria com pro­
ventos integrais, para o que se elabo­
rou o anteprojeto de lei. 

16. Nestas condições, tenho a honra 
de submeter o assunto à elevada con­
sideração de Vossa Excelência e de 
opinar pelo encaminhamento ao Con­
gresso N"acional, acompanhado de 
Mensagem, do anexo projeto de lei. 

Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
de minha mais elevada consideração. 
- Glauco Lessa de Abreu e Silva, Di­
retor-Geral. 

OFiCIO N.0 310-SAP/71 

Em 4 de maio de 1971. 

Excelentísimo Senhor Primeiro Se .. 
cretário. 

Tenho a honra de encaminhar a es­
. sâ· Secretaria a Mensagem do Exce­
lêritissimo Senhor Presidente da Re-
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públ!ca, acompanhada de exposição de 
motivos do Diretor-Geral do Departa­
mento Administrativo do Pessoal Civil 
(DASPl, relativa a projeto de lei que 
"modifica o item III do art. 178 da Lei 
n.0 L 711, de 28 de outubro de 1952 
(Estatuto dos Funcionários Públicos 
Civis da União)." 

.A-proveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração. -
João Leitão de Abreu, Ministro Ex­
traordinârio para os Assuntos do Ga­
binete CiviL 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N.0 1.711 

DE 28 DE OUTUBRO DE 1952 

"Dispõe sôbre o Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis da 
Unlão." 

Art. 178·- o funcionário será apo­
sentado com vencimento ou remune­
ração Integral: 

111 - Quando acometido de tu­
berculose ativa, alienação mental, 
neoplasia maligna, cegueira, le­
pra, paralisia, cardiopatia grave e 
outras moléstias que a lei indicar, 
na base de conclusões da mediei-. 
na especializada. 

§ 1.0 
- Acidente é o evento da­

noso que tiver como causa media ta ou 
Imediata o exercício da.'> atribuições 
inerentes ao cargo, 

§ 2.0 
- Equipara-se a acidente 

a. agressão sofrida e não provocada 
pelo funcionário no exercício de suas 
atribuições. 

§ 3.0 
- A prova do acidente se­

rá feita em processo especial, no pra­
zo de oito dias, prorrogável, quando 
as circunstâncias o exigirem, sob pe­
na de suspensão. 

§ 4.0 
- Entende-se por doença 

Profissional a que decorrer das condi­
ções do serviço ou de fatos nêle ocor­
ridos, devendo o laudo médico estabe­
lecer-lhe a rigorosa caracterização. 

§ 5.0 
- Ao funcionária interino 

aplicar-se-á o disp:Osto neste artigo 
quando invalidado, nos têrmos dos 
Itens li e 111 , 

(As Comissões de Serviço Público 
_ Civil, de Saúde ~ de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 25, DE 191'1 

CN.o 97-B/71, na Casa de origem) 

De iniciativa do Presidente da 
República 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Jus~ 
tiça Eleitoral, em tavOr do Tribu~ 
nal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul, o crédito especial 
de CrS 94.800,00 (noventa e qua­
tro mil e oitocentos cruzeiros) pa­
ra o fim que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- Fica o Poder Executivo 

autorizado a abrir ao Poder Judiciário 
- Justiça Eleitoral, em favor do Tri­
bunal Regional Eleitoral do Rio Gran­
de do Sul, o crédito especial de CrS 
94.800,00 (noventa e quatro mil e oito­
centos cruzeiros), para atender des­
pesas de exercícios anteriores. 

Art. 2.0 
- Os recursos necessários à 

execução desta Lei decorrerão de anu­
lação parcial de dotação orçamentá­
ria consignada no vigente Orçamento 
ao subanexo 07 .ao, a saber: 

' Cr$ 1,00 

07.00 - JUSTIÇA ELEITORAL 

07.20 - Tribunal Regional Eleito­
ral do Rio Grande do Sul 
Projeto 07.20.01.06.1.008 

4.1.1.0- Obras Publicas 94.800 

Art. 3.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

MENSAGEM N.0 136 

Do Poder Executivo 

Excelentíssimos Senhores Membros 
do Congresso Nacional: 

Nos têrmos do artigo 51 da Cons­
tituição e para ser apreciado nos 
prazos referidos, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de 
Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Mi­
nistro de Estado do Planejamento e 
Coordenação Geral, o anexo projeto 
de lei que "autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Poder Judiciário - Justiça 
Eleitoral, em favor do Tribunal Re­
gional Eleitoral do Rio Grande do Sul, 
o crédito especial de CrS 94.800,00 pa­
ra o tim que especifica". 

Brasília, em 24 de malo de 1971. -
Emllio G. Médici. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.0 39-B 
DE 17 DE MAIO DE 1971, DO MI­
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E 
COORDENAÇÃO GERAL 

Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República: 

O Exmo. Sr. Presidente do Tribunal 
Superior Eleitoral solicita a abertura 
de crédito especial, no montante de 
Cr$ 94.800.00 (noventa e quatro mil e 
oitocentos cruzeiros), em favor do 
Tribunal Regional Eleitoral do Rio 
Grande do Sul, destinado a atender 
despesas decorrentes do aumento de 
vencimentos concedido aos servidores 
da Justiça Eleitoral pela Leí número 
5.626, de 1.0 de dezembro de 1970, e 
não processadas no último exercicio 
em face da insuficiência de crédito. 

2. Após examinar o assunto, os 
órgãos técnicos dêste Ministério e do 
Ministério da Fazenda manifestaram­
se favoravelmente à pretensão, cum­
prindo acentuar que as despesas re­
sultantes serão atendidas sob a forma 
de compensação, conforme prevê o 
artigo 43, § 1.0 , item III, da Lei núme­
ro 4. 320, de 17 de março de 1964, obe­
decidas, assim, as prescrições do ar .. 
tigo 61, § 1.0 , letra c, da Constituição. 

3. Em face do exposto, tenho a 
honra de submeter à elevada consi­
deração de Vossa Excelência o anexo 
projeto de lei que consubstancia a 
medida pleiteada. 

Aproveito a oportunidade .para re­
novar a Vossa Excelência os protestos 
do meu tnais profundo respeito. -
João Paulo dos Reis Venoso, Minis­
tro. 

OFíCIO N.0 493-SAP-71 

Em 24 de mala de 1971. 

Excelentissimo Senhor Primeiro .. se­
cretârio. 

Tenho a honra de encaminhar a 
essa Secretaria a Mensagem do Ex­
celentíssimo Senhor Presidente da 
República, acompanhada de exposi­
ção de motivos do Senhor Ministro 
de Estado do Planejamento e Coorde­
nação Geral, relativa a projeto de Je! 
que "autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Poder Judiciário - Justiça 
Eleitoral, em favor do Tribunal Re­
giC!nal Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, o credito especial de Cr$ 94.800,00 
para a.. Um que especifica'~. 
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Aproveito a oportunidade para re­
novar a Vossa Excelência protestos de 
elevada estima e consideração.- João 
Leitão de Abreu, Ministro Extraordi­
nário para os Assuntos do Gabinete 
CiviL 

(A Comissão de Finanças.) 

PARECERES 

PARECER 
N.• 130, DE 1971 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de Re­
solução n.0 16, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação fi­
nal do Projeto de Resolução n.0 16, de 
1971, que suspende a execução do art. 
34, n.0 XIII, e do art. 91 da Lei Or­
gânica dos Municípios do Estado do 
Maranhão (Lei n.• 2.820-B, de 1968), 
julgados inconstitucionais por deci­
são definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, prolatada aos 18 de março 
de 1971. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 
1971. - Antônio Carlos, Presidente -
José Lindoso, Relator - Danton Jo~ 
bim. 

ANEXO·AO PARECER 
N.o 130, DE 1971 

"Redação final do ProjeW de 
Resolução n.0 16, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, . , .. , , , ... , 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.0 , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução do inciso XIII, 
do art. 34 e a do art. 91 da Lei 
Estadual n.O 2.820-B, de 19 de fe­
vereiro de 1968 (Lei Orgânica dos 
Municípios do Maranhão)." 

O Senado Federal resolve: 

Art. 1,0 
- Ê suspensa, por inconsti­

tucionalidade, nos têrmos da decisão 
definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 18 de março de 
1971, nos autos da Representação n.0 

834, do Estado do Maranhão, a exe­
cução do inciso XIII do art. 34 e a do 
art. 91 da Lei Estadual n.O 2.820-B, de 
19 de fevereiro de 1968 (Lei Orgânica 
dos Municípios do Maranhão). 

Art. 2.0 - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua- publicaçãn.-o ~ ~--

PARECER 
N.0 131, DE 1971 

DA COMISSÃO DE REDAÇÃO 

Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 .17, de 1971. 

Relator: Sr. José Lindoso 

A Comissão apresenta a redação 
final do Projeto de Resolução n.O 17, 
de 1971, que suspende a execução dos 
arts. 139, 140 e 141 da Constituição 
do Estado de Goiás, de 13 de maio 
de 1967, declarados inconstitucionais 
por decisão definitiva do Supremo 
Tribunal Federal de 14 de outubro de 
1970. 

Sala das Sessões, em 16 de junho 
de 1971. - Antônio Carlos, Presidente 
- José Lindoso, Relator - Danton 
Jobim. 

ANEXO AO PARECER 
N.O 131, DE 1971 

"Redação final do Projeto de 
Resolução n.0 17, de 1971." 

Faço saber que o Senado Federal 
aprovou, nos têrmos do art. 42, inciso 
VII, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N.o , DE 1971 

"Suspende, por inconstituciona­
lidade, a execução dos arts. 139, 
140 e 141 da Constituição do Es­
tado de Goiás, promulgada a 13 
de maio de 1967." 

O Senado Federal resolve: 

~rt. 1.0 - É suspensa, por incons­
titucionaUdade, nos têrmos da deci­
são definitiva proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em 14 de outubro 
de 1970, nos autos da Representação 
n.0 752, do Estado de Goiás, a exe­
cução dos arts. 139, 140 e 141 da Cons­
tituição daquele Estado, promulgada 
em 13 de maio de 1967. 

Art. 2.0 
- Esta Resolução entra em 

vigor na data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O expediente que acaba 
de ser lido vai à publicação. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tendo sido publicados e 
distribuídos em avulsos os Pareceres 
n.O• 44 e 46, de 1971 CCNl, das Co­
missões .Mistas·. incumbidas do estudo 
dos Decretos-leis n.~lli.J.170,.de 10 de 

maio de 1971, e L 172, d~ 2 de junho 
corrente, esta Presidência convoca 
Sessão Conjunta do Congresso Nacio­
nal, a realizar-se às 10 horas e trinta 
minutos do próximo dia 17, com a se-. 
guinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Decreto Legislativo n.0 36, de 
1971 CCN), aprovando o texto do De­
creto-lei n.0 1.170, de 10 de maio de 
1971, que declara de interêsse da Se­
gurança Nacional o Município de 
Santa Helena, no Estado do Paraná. 

11 
Discussão, em turno único, do Pro­

jeto de Decreto Legislativo n.0 37, de 
1971 (CN), aprovando o texto do De­
creto-lei n.0 1.172, de 2 de junho de 
1971, que altera a legislação do Im­
pôsto único sôbre Minerais, e dá ou­
tras providências. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - No expediente lido cons­
tam os Projetos de Lei da Câmara 
n.os 24 e 25, de 1971 que, nos têrmos 
do § 1.0 do art. 142 do Regimento In­
terno, poderão receber emendas, pelo 
_prazo de 5 Sessões Ordinárias, peran­
te a primeira Comissão a que foram 
distribuídos. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lln­
denberg·) - Sôbre a mesa, requeri­
mento que será lido pelo Sr. !.O-Se­
cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O 102, DE 1971 

Nos têrmos do art. 234 do Regi­
mento Interno, requeiro transcrição 
nos Anais do Senado do discurso pro­
ferido pelo Ministro Júlio Barata, no 
plenário da 56.a Conferência Inter­
nacional do Trabalho, em Genebra, 
a 11 de junho do corrente ano. 

Sala das Sessões, em 16 de junho 
de 1971. - Flávio Brito. ' 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - O requerimento que aca· 
ba de ser lido vai à Comissão Dire­
tora. (Pausa.) 

O Sr. Filinto Müller- Sr. Presiden· 
,te, peço a palavra. 

. ''0 'SR: PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.). -- Tem a pa-lavra-, como Li~ 
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der da Maioria, o nobre Senador Fi­
Unto Müller. 

O SR. FJLINTO MtlLLER (Como Li­
der da Maioria) - (Não 'l'oi revisto 
pelo orador.) - Sr. Presidente, o no­
bre 1.0-Secretário acaba de ler reque­
rimento enviado à Mesa pelo ilustre 
Senador Flávio Brito, no qual se pede 
a transcrição, nos Anais da Casa, do 
magistral discurso pronunCiado pelo 
eminente Ministro Júlio Barata na 
reunião da Organização Internacional 
do Trabalho, em Genebra. 

A Liderança da Maioria designou o 
Senador Flávio Brito para falar como 
Líder no momento em que o requerí­
.mento vier a debate neste Plenário. 

Sr. Presidente, entendo que mani­
festação como a do Ministro do Tra­
balho deve ficar registrada em nossos 
Anais. o Professor Júlio Barata ex­
pôs, em traços perfeitos, com absoluta 
sinceridade e com a autoridade de que 
se reveste a sua palavra, o que tem 
sido realizado pelo Govêrno Brasileiro 
em um ano, de 1970 até agora, espe­
cialmente naqueles assuntos que são 

, relacionados com a atividade da or­
ganização Internacional do Trabalho. 

Mostrou, bem claramente, o que tem 
o;ido realizado no Brasil. no sentida 
de amparar o trabalhador, não só o 
trabalhador das cidades como também 
o trabalhador dos campos. É o cha­
mado Programa de Integração Social, 
que S. Exa. focalizou de modo, como 
dísse, magistral, em Genebra. 

:€ste documento, transcrito nos 
Anais, servirá para, futuramente, o 
historiador poder avaliar a obra ín­
gente realizada pelo Govêrno Médici 
no sentido de amparar, sob todos os 
aspectos, tôdas as classes sociais bra­
sileiras. 

O nobre Senador Flávio Brito fica 
assim, por solicitação que faço neste 
momento a V. Exa., nos têrmos do Re­
gimento, credenciado para falar como 
Líder da Maioria, ao justificar o re-

-. querimento, no momento em que êle 
fôr discutido. 

Desejava fazer êste registro anteci-
.· padamente, prestando homenagem, 

neste instante, ao Professor Júlio Ba­
rata que tão bem vem conduzindo <Js 
negócios do Ministério d<J Trabalho, 
sob a orientação do Presidente Médici, 
Úo sentido de fazer o País desenvol­
ver-se e de proteger os que o habitàm, 

isto é, fazer o Brasil crescer pelo de­
senvolvimento e dar todo o amparo e 
proteção aos brasileiros. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito beml Palmas.) ~ 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Orlando Zancaner, primeiro 
orador inscrito. 

O SR. ORLANDO ZANCANER (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presid~nte, 
Srs. Senadores, a atitude hostil, ína­
mistosa, da Câmara· de Representan­
tes dos Estados Unidos da América, 
de que tivemos conhecimento através 
de nota expedida pelo Govêrno dO 
Brasil, e que vincula ato de nossa so­
berania à homologação do Acôrdo In­
ternacional· do Café, de um lado re­
presenta uma ingerência indevida no 
campo das competências que o Brasil 
exercita sôbre o território e, de outro, 
enseja aó incUto Presidente Médici, a 
defesa intimorata de nossas melhores 
tradições de honra e de altivez, e, 
também, entremostra a pureza do es­
p'Iritp público que orienta as negocia­
ções internacionais em que o Brasll 
é parte interessada, tudo isso sem 
prejuízo das prerrogativas do pais so­
berano e que acata os preceitos dO 
Direito Internacional. 

o Presidente Médici, com as respon­
sabilidades de Chefe de Estado, o que 
vale dizer, no plenário das Nações, 
responsável pelo destino, segurança e 
desenvolvimento do Brasil, praticou, 
no exercício de sua missão essencial, 
legítimo ato de soberania quando fi~ 

xou os limites do mar territorial bra­
sileiro, isto é, por decisão unilateral, 
que só a nós ·brasileiros cabe discutir, 
estendeu os direitos do Estado à fai­
xa costeira de mar, tal como os direi­
tos que o Brasil exercita sôbre o ter­
ritório ou sôbre a plataforma conti­
nental. 

E sabe a Nação brasileira, e não 
desconhecem as representações diplo­
máticas acreditadas junto ao nossa 
Govêrno, que o Presidente Médici, 
quer nas decisões de economia inter­
na do Pais, quer no trato de matérias 
que envolvam o relacionamento in­
ternacional do Brasil, é uma inteli­
gência apegada à ampla, contraditõ­
ria, polêmica e exaustiva instrução 
dos assuntos que lhe pedem; ou a 
consciência da Nação exige, esmeri­
lhando, por todos os ângulos, a deci-

são final, dela expungindo e afastan­
do as prevenções subjetivas, os im­
pulsos de temperamento ou mais ain­
da, as restrições mentais. Assim, o ato 
final do seu processo decisório é sem­
pre amadurecido, inteiramente aber­
to à opinião nacional e traz a marca 
indelével da defesa dos legítimos in­
terêsses do povo, da segurança e da 
consecução dos objetivos permanentes 
da Pátria. 

O Decreto-lei n.0 1.098, de 25 de 
março de 1970, que altera os limites 
do mar territorial do Brasil, reflete 
bem, nas suas intenções e fundamen­
tos, no transcendente que encerra, na 
responsabilidade internacional que fi­
xa, e ,no sistema conciliatório que ins­
taura, o ato de suprema potesta.s da 
soberania, manejada com irrecusâvel 
mestria pelo Presidente da Nação 
brasileira. 

Por outra parte, não distorce nem 
viola o Direito Internacional, mas, 
mantêm-se fiel às melhores tradições 
jurídicas de nosso povo e de nossa 
alta Diplomacia ao longo da nossa 
História, devendo sim encontrar o 
melhor e mais vigoroso apoio dos re~ 
presentantes políticos, sobretudo, no 
Senado Federal, co-responsável pela 
diretriz da política interna e interna­
cional desenvolvida pelo Govêrno da 
República. 

Inquestionável, por impertinência 
de doutrina, de tradição histórica, de 
consenoo entre as Nações, o ato so­
berano de fixação da largura do nos­
so mar territorial, que resta dêste de­
bate, que se quer transformar, insà­
litamente, com o renascer de flibus­
teiros, agressão econórniqa ao comér­
cio brasileiro do café? Teria sido abu­
siva a largura fixada pelo Decreto­
Lei :11·0 1. 098? Discreparia de decisões 
de Nações soberanas, na fixação de 
seu mar territorial, inclusive os Esta­
dos Unidos da América? Os interês­
ses, outrora convencionais, e que es­
gotaram os interêsses das nações, <le 
caráter estritamente militar, sanitã..: 
rio e fiscal, não autorizariam a am­
pliação de noss<? mar territorial? As 
200 milhas, do mar territorial fixado 
pelo Decreto-Lei do Presidente Médi­
ci, foram arbitràriamente escolhidas, 
por opção simples, sem razões de Es­
tado, dentre as medidas que a evo­
lução do Direito das Gentes elaborou 
na exten,sáo de 3 milhas, 6, 12 e, pre-
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cisamente, 200 milhas? As implica­
ções, de natureza remota, na geogra­
fia estratégica ctas grandes potências, 
é que deveriam ditar, ao Brasil, as li­
mitações de seus atos de soberania na 
fixação da largura de seu mar terri­
torial? O enorme desenvolvimento da 
tecnologia da pesca, das prospecções 
submarinas, em busca de petróleo e 
de minérios e, sobretudo, as realida­
des das limitadas riquezas do mar, em 
especial do mar costeiro, são razões 
secundárias, perante a consciência de 
um autêntico Chefe de Estado, e líder 
de um povo em desenvolvimento pos­
suidor de imenso litoral como é o po­
vo brasileiro? 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
me permite aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Com satisfação, nobre Senador Vas­
concelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - :€ste 
assunto por muito tempo vai preo­
cupar a atenção de todo o povo brasi­
leiro. E registro, com_ gTande alegria, 
o fato de que um representante do 
mais desenvolvido Estado da Federa­
ção ocupe a tribuna para tecer con­
siderações sôbre tema controvertido e 
que fêz com que se provasse à socie­
dade que há, de fato, agora, nesta ter­
ra, uma opinião pública nacional. Se­
nador Orlando Zancaner, estou inter­
rompendo o seu oportuno discurso 
apenas para mostrar como êsse as­
sunto não tem fronteiras estaduais. 
Eu, um apagado Senador represen­
tante de Estado pequeno, recebo cor­
respondência do seu grande Estado. 
E queria, justamente, se V. Exa. me 
permitir, dar notícia de que sindica­
tos paulistas, da chamada área do 
ABC, enviaram-me telegramas sôbre o 
assunto. 

Inclusive, o último telegrama que 
tenho, V. Exa. deve conhecer, é do di­
rigente do talvez maior sindicato me­
talúrg-ico da América Latina, Sr. Pau­
lo Vidal Neto, Presidente do Sindica­
to dos Trabalhadores Metalúrgicos de 
São Bernardo e adjacências e que me 
manda uma proposição solidária com 
o requerimento que apresentei nesta 
Casa, hipotecando solidariedade ao 
eminente chefe do Govêrno, Presi­
dente Emílio Garrastazu Médici, ao 
início das medidas positivas para ga­
rantir um ato da soberania nacional, 
ou seja, a fiscalização dessa fronteira 

líquida de 200 milhas. Vou ler êsse te­
legrama, para que conste do discurso 
de V. Exa.: 

O Sindicato dos Trabalhadores 
Metalúrgicos de São Bernardo e 
Diadema a propósito do protesto 
do Govêrno Americano sôbre as 
200 milhas de nosso mar territo­
rial entende que a medida brasi­
leira é altamente patriótica ga­
rantidora da soberania nacional. 
Receba V. Exa. nosso apoio para 
o voto de solidariedade ao Pre­
sidente Médici. o Brasil e os bra­
sileiros confiamos nos homens 
representantes no COngresso Na­
cional (a) Paulo Vidal Neto, Pre­
sidente. 

Como V. Exa. sabe, por ser um es­
tudioso ~ aliás, ser paulista é sinô­
nimo de ser estudioso ~, hm homem 
voltado para os problemas, para a rea­
lidade, para aquilo que de fato re­
presenta o interêsse da Pátria, êsse 
decreto de fixação de 200 milhas não 
obedeceu a nenhum sentimento de 
"cópia" das outras nações latino-ame­
ricanas que decretaram o seu mar ter­
ritorial de 200 milhas. O fato é que 
Estados, como o Rio Grande do Sul e 
Santa Catarina, têm, segundo a tec­
nologia hoje demonstra, uma faixa de 
180 milhas, rigorosamente, de plata­
forma continental. Então, o Brasil 
tinha que defender isso.. No estuário 
do Prata e de outros rios, não só do 
Sul do continente, mas principalmen­
te do Sul do Brasil e ao Norte, no 
Amazonas, V. Exa. sabe que além das 
200 milhas há o chamado camarão 
oceânico. A nossa gloriosa FAB e a 
nossa aguerrida Marinha de Guerra 
já têm detectado, chamado a atenção 
de piratas, porque agora são piratas 
~ se não cumprem a lei brasileira en­
tão são piratas. Ainda não estamos 
na fase de apresamento, mas vamos 
para lá. Eu queria pedir permissão a 
V. Exa. ~ o aparte é um pouco longo 
~ justamente para dar ciência dêsse 
telegrama que estou recebendo do lí­
der sindical Paulo Vidal Neto, que não 

· é de uma área marítima, é do ABC 
paulista, o que realmente demonstra 
que não há uma voz discordante_ O 
Presidente Médici, ao qual estamos li­
gados, nós dois, V. Exa. e eu, pelos 
laços da admiração, do suporte e do 
respaldo político que damos a Sua Ex-

- celência, nesta Casa,· porque perten-

cemos ao Partido Revolucionário, de­
ve ficar realmente satisfeito. Há pou­
co tempo também ficou evidentemen­
te provado, pelo discurso do Senador 
Danton Jobim, que se as 200 milhas 
podem criar um mal internacional, po­
dem servir, por outro lado, para criar 
uma mentalidade nacional, de apoio 
irrestrito ao Presidente da República. 
Perdão pelo aparte longo, mas Vossa 
Excelência vai medir a dimensão dêle 
pelo aprêço .que tenho por V. Exa. e 
também pela significação da matéria. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Sou muito grato a V. Exa., nobre Se­
nador Vasconcelos Torres. Incorporo 
ao meu discurso o aparte que Vossa 
Excelência acaba de me dar, dizendo 
que a preocupação maior de todos os 
brasileiros, neste instante, é a defesa 
intransigente de nosso mar territorial. 

Repetindo, Sr. Presidente: 
(Retoma a leitura.) 

Não, Senhor Presidente, proceda­
mos à análise, ainda que sumária, de' 
uma decisão histórica, que tem, a 
sustentá-la, moral e politicamente, 
tôda a Nação brasileira, sem hostili­
dades para com os que de nós discor­
daram, decisão que justifica a exten­
são de nosso mar territorial até 200 
milhas. Recordemos, dentre tantos 
precedentes internacionais, apenas 
dois, e só os invoco para louvar, nos 
estadistas que os ditaram, a sua fide­
lidade aos supremos interêsses de 
seus povos, e a consciência de que, 
nas decisões que envolvem a sobrevi­
vência e a segurança de uma nação, 
é dever dos governantes praticá-los 
com coragem, justiça e sem violência 
às regras de convivência pacífica 
entre -os povos. Refiro-me à decisão 
do inesquecível Presidente Roos'evelt 
que, tão 1 o g o deflagrada a II 
Grande Guerra, e os Estados Unidos 
ainda neutros diante do conflito, de­
terminou aquêle estadista a super­
visão, como mar territorial, das costas 
do seu País, até 200 milhas marítimas. 
E mais ainda, mais longe foi. Em his­
tórica declaração de 16 de dezembro 
de 1939 propunha e prescreveu às au­
toridades de segurança, que lhe eram 
subordinadas, ·a distinção entre "mar 
territorial" e "zona de segurança", e 
esta, a juízo soberano de seu País, 
por ato insusceptível de discussão, po­
dé!ia ir "até onde exigisse o interêsse 

·da Nação". 
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E sob a liderança dos Estados Uni­
dos, a Declaração do Panamá, de 3 
de outubro de 1939, advertia que a 
"zona de segurança" atingia de 50 a 
300 milhas marítimas da costa. 

E o Presidente Truman, em 28 de 
setembro de 1945, terminada a li 
Grande Guerra, portanto não sub­
sistindo mais as precedentes razões 
excepcionais de segurança em tempo 
de guerra, incorporou a plataforma 
submarina - de apreciável potencial 
econômico - ao domínio, jurisdição 
e soberania dos Estados Unidos. E:ste 
ato, como dos Presidentes do México, 
do Chile, da Argentina e do Peru 
constituem um "considerando" do 
Decreto n.0 28.340, de 3 de novembro 
de 1950, dêsse grande brasileiro, cuja 
longa e profícua vida Deus nos pre­
serv-a, para exemplo e inspiração da 
juventude que aí está, que é o Presi­
dente Dutra, que declara integrada 
no território nacional a plataforma 
submarina. 

Senh<>r Presidente, Senhores . Se­
nadores, o Decreto-lei n.0 1. 098, do 
Presidente Médici, que . dispensaria 
justificativa e conSiderandos, por ser 
ato de soberania, sem violar tratados, 
convenções ou acôrdos internacionais, 
uma vez que a Conferência de Gene­
bra, de 1960, malogrou inteiramente 
na pauta relativa à fixação da lar­
gura do mar territorial das naç.ões 
costeiras, oferece à consciência dos 
povos e dos estadistas as razões de 
Estado que o fundamentam. Assim, 
as nossas duzentas milhas marítimas 
foram fixadas atendendo a fatôres 
geográficos e biológicos, assim como 
a reais necessidades da população, 
sua segurança e defesa. 

A intenção reta e patriótica do 
Presidente da República está contida 
na exposiç.ão articulada e orgânica 
do Decreto-lei n.0 1.098, porque emba­
sada em poderosas razões decorr~ntes 
de fatôres geográficos, biológicos, 
econômicos e, acima de tudo, engas­
tada na compreensão dos anseios da 
população que reclama maior segu­
rança, crescente 'prosperidade e real 
bem-estar. As regras clássicas e as 
opções que o Direito Internacional 
concebeu de 3 milhas (EUA, Ingla­
terra, França), 4 (Noruega, Suécia), 
6 (Itália, Grécia), 12 (Rú,.ia, China) 
e 200 milhas maritimas, atendem, pre­
Cisamente, às diversificadas condi-

ções geográficas, às necessidades das 
respectivas populações, sua seguran­
ça e defesa. No Mediterrâneo, no 
estreito de Bering, no Mar das Carai­
bas, no Canal da Mancha, para citar 
alguns exemplos, verificam-se variá­
veis geográficas diversamente aplicá­
veis, em virtude de irreversível confi­
namento geográfico. Mas, na América 
do Sul, e falamos, Senhor Presidente, 
em têrmos continentais, a única va­
riável que corresponde aos irrenun­
ciáveis díreítos de seus povos; à am­
plidão de sua geografia; à vastidão 
dos mares que a banham; à intensiva, 
senão predatória exploração das ri­
quezas das zonas marinhas adjacen­
tes ao seu litoral; de avançadíssima 
tecnologia de pese.a e de prospecção 
submarina, que estão sendo aplicados; 
tudo isso, em breve tempo, põe em 
risco as necessidades de suas popula­
ções, que gerará problemas de segu­
rança e defesa interna. 

A decisão do Presidente Médici, 
pode ter contrariado alguns interês­
ses privados e mercantis que despre­
zam, no egoísm<> que lhes é habitual, 
valôres superiores no mundo contem­
porâneo, sobretudo nas Américas, de 
convivência fraternal, de identidade 
de destinos, de comunhão de ideais e 
políticos e da satisfação de anseios 
comuns de prosperidade e segurança. 

Finalmente, Senhor Presidente, o 
Decreto-lei n.O 1.098 é um sistema 
legal aberto, porque não entrava mas 
estimula o plano das negociações, de 
conciliação compreensiva de. interês­
ses eventualmente conflitantes, desde 
que, intocável, intangível e invulne­
rável perffianeça o exercício da sobe­
rania por êle representado. Todos os 
direitos que se desprendem dos tra­
tados e das convenções elaboradas 
pelo Direito Internacional, assim 
como as normas consuetudinárias 
que foram criadas pela convivência 
pacífica de povos e nações e que se 
acham incorporadas e defendidas na 
doutrina, no direito positivo dos Es­
tados ou na consciência jurídica uni­
versal, foram integralmente respeita­
dos Pelo decreto soberano do Presi­
dente Médici. Nenhuma violação, nem 
mesmo a pretensos direitos privados 
foram registradas até êste instante, o 
que demonstra, irrecusàvelmente, que 
a consciência jurídica brasileira é 
realista em têrmos de obediência ao 

Direito das Gentes, cujo desenvolvi­
mento e progresso também deseja tal 
como se comprometeu quando aderiu 
ao Pacto das Nações Unidas e aceitou 
a Carta da ONU. Assim, o decreto não 
fulmina, mas garante o direito de 
passagem inocente aos navios de 
tôdas as bandeiras; a regulamentação 
disporá sôbre os navios de guerra em 
nossas águas territoriais, que é um 
princípio universal; não está vedada 
a pesca, bem como não estão vedadas 
a pesquisa e exploração em nosso mar 
territoriàl. 

O sistema, pois, do Decreto-lei n.0 

1.0'98 é justo; não inova perante a 
doutrina, precedentes e decisões de 
outros Estados, sequer a largura do 
mar territorial; não abandona com~ 
promissos firmados em Convenções; 
rião se fecha em xenofobia cartográ­
fica, antes é todo aberto a acôrdos, 
negociações e regimes especiais de ex­
ploração, sob a única condição de re­
ciprocidade. 

As Fôrças Armadas, em especial a 
Marinha de Guerra e a Fôrça Aérea 
Brasileira, cumprem seus deveres de 
defesa e vigilância do nôvo mar terri­
torial do BrasiL 

O Sr. Vasconcelos Torres - V. Exa. 
permite um aparte? 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Conclamamos, agora, as nossas insti­
tuições científicas e de pesquisas, so­
bretudo a de prospecção submarina, 
de investigaç.ões biológicas e oceano­
gráficas para que, em programa co­
ordenado, com ânimo patriótico, que 
nunca lhes faltou, com objetividade 
científica, que as caracteriza, com 
abertura à cooperação internacional 
honesta, se faça, ao longo do nosso 
litoral, e na largura das 200 milhas, 
um redobrado esfôrço de levantamen­
to de riquezas e de possibilidades efe­
tivas de exploração. 

Ouço o nobre Senador Vasconcelos 
Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Peço 
perdão, mais uma vez, pelo fato de 
interromper o seu importantíssimo 
discurso. 

O SR. ORLANDO ZANCANER - É 
uma :ponra para mim, nobre Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - O Se­
nado brasileiro debate, em têrmos de 
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interêsses nacionais, êste problema. O 
Senado norte-americano e a Câmara 
de Representantes debatem assunto 
semelhante, mas colocado de maneira 
completamente diversa daquela que 
representa um objetivo nacional per­
manente desta Pátria. Veja V. Exa. 
que associaram a um ato legítimo de 
soberania nacional uma política dis­
criminatória de pressão econômica. 
Chegou-se ao absurdo, na Câmara 
política, talvez a mais importante do 
universo, -em se descendo à mesqui­
nharia, em se resvalando na ladeira 
da politicagem mais baixa e inconve­
niente- de se adotar uma política de 
represália não apenas contra o Brasil, 
mas contra tôdas as nações do conti­
nente sulamericano assim como con­
tra o próprio continente africano. Por 
isso, adiaram a votação do Acôrdo In­
ternacional do Café. Srs. Senadores e 
povo brasileiro, daqui eu falo: bendi­
to o Congresso Brasileiro que não tem 
a instituição do Iobby. Senadores , e 
Deputados brasileiros não são repre­
sentantes de grupos econômicos. Os 
interêsses pesqueiros da Flórida influ­
enciaram na Câmara dos Represen­
tantes, nos Estados Unidos. E maté­
ria sem correlação alguma com a das 
200 milhas a ela foi ligada. Votou-se, 
também, o sugar act, que cortou as 
cotas do açúcar dos países latino­
americanos. Eu respeito o povo norte­
americano e lhe quero muito bem. 
Mas, acho que, se a imagem do Brasil 
é deformada na 'Europa, lá principal­
mente o é. Confundem talvez o Bra­
sil com tôda a América do Sul, como 
tive oportunidade de constatar, nas 
várias visitas que fiz aos Estados Uni­
dos: nas escolas primárias, não se 
ensina Geografia convenientemente e 
muita gente pensa que Buenos Aires 
é a capital do Brasil. No instante em 
que V. Exa. faz um discurso, cuja se­
riedade é indiscutível, quero repudiar 
- evidentemente, falo em têrmos pes­
soais mas tenho a convicção de que 
de todo o Senado me apoia, todo- o 
Congresso, tôda a opinião pública 
brasileira, tôda a classe estudantil, to-· 
do o operariado -, êsse processo, par:a, 
mim ultrapassado, de fazer pressão 
econômica. E acrescento, com a con­
vicção de uma pureza patriótica, que 
realmente não há condições para que 
essa determinação das 200 mi-· 
lhas seja revogada. Hoje, a plataforma. 
continental pertence de fato ao Bra­
siL Não quero levar gravetO à f_oguei-

ra internacional; pelo contrário, de­
sejo um entendimento entre as na­
ções, a exemplo do que está aconte­
cendo com a França, com os paises 
vizinhos, e que os Estados Unidos, cujo 
povo, tenho certeza, é amigo e aliado 
dàl Brasil, tenham presente que nós 
somos os senhores das nossas leis; de­
vemos ditar o procedimento político 
externo e interno para o nosso povo. 
E daqui também, ao encerrar o apar­
te - e peço mil perdões a V. Exa. por 
ser longo ... 

O SR. ORLANDO ZANCANER - V. 
Exa. só meu honra com o aparte. 

O Sr. Vasconcelos Torres- ... cha­
mar a atenção para o famoso Pentá­
gono, que deixou as ágUas do Atlân­
tico Sul completamente abandona­
das. V. Exa. sabe que os Estados 
Unidos só cuidam do Atlântico Norte. 
Já tive ensejo de denunciar a inva­
são das nossas águas pelo navio rus­
so "Kesgotov", com a aparelhagem 
mais completa de espionagem, de de­
tectação dos nossos minerais que es­
tão no fundo do mar. V. Exa. sabe 
que o mar realmente·_ e está dando 
uma lição no Senado, porque fêz um 
estudo a respeito - constitui fonte 
de riqueza para o Brasil, que tem de 
ser preservada .. Entretanto, os navios 
soviéticos, os submarinos e os de su­
perfície, singravam e ainda singram 
impunemente as águas brasileiras, e 
a nossa Marinha, desfalcada, se des­
dobra para patrulhar êsse Atlântico, 
defendendo o interêsse. anticomuni.s­
ta, porque nós seremos sempre anti­
comunistas. Mas essa deliberação dos 
Estados Unidos lembra o êrro do De­
partamento de Estado, fazendo com 
que Fidel Castro, que poderia talvez 
ser um aliado dos Estados Unidos, se 
entregasse à União Soviética. Isso 
não vai acontecer no Brasil, de ma­
neira alguma, mas é preciso que o 
Departamento de Estado, a Câmara 
de Representantes e o Senado ame­
ricano compreendam que ainda faze­
mos um apêlo para que revejam essas 
atitudes drásticas de discriminação 
econômica e de pressão contra a Pá­
tria brasileira. 

O SR. ORLANDO ZANCANER -
Muito obrigado a V. Exa., Senador 
Vasconcelos Torres. Tenho para co­
migo a convicção quase absoluta de 
que a nossa diplomacia haverá de en-

contrar, ao lado da diplomacia ame­
ricana, condições de mostrar que es­
tamos defendendo as nossas costas, 
que estamos defendendo a nossa ri­
Queza, e, assim como o povo america­
no, queremos, como quer o Presiden­
te, dirigindo os destinos desta Nação, 
defender o seu povo e dar melhores 
dias à grande Nação brasileira. 

(Retomando a leitura.) 

Assim, estaremos completando, no 
plano das ciências do mar, a decisão 
política e soberana da fixação dos 
novos limites do nosso mar territo­
rial. 

o ato de soberania do Presidente 
Médici, é mais do que o exercício in­
contestável de um direito de nação 
livre e consciente de suas responsabi­
lidades, é uma convocação a todos os 
Que, homens de ciência, de pesquisa, 
empresários e instituições universitá­
rias, têm sua atenção e seus interês­
ses voltados para o mar, que. alteiem, 
nos seus esforços, ao nível da histó­
rica decisão. 

Por isso, sem que desejemos o seu 
desbordamento em debates, em que a 
emoção, a paixão, e o oportunismo, 
sempre presentes, dos que incitam a 
inimizade entre as nações das Améri­
cas, em que os extremistas são agen­
tes atentos, mas, com a serenidade 
com que o Presidente Médici adotou 
a nova medida, exortemos - nós, 
Cpngres.sistas brasileiros -, aos nos­
sos pares dos Estados Unidos, cujos 
mandatos democrãticos têm a mes­
ma legitimidade dos nossos, a que 
não· permitam que grupos de pressão, 
de interêsses privatistas, maculem as 
relações entre dois povos e dois Go­
vernos que se respeitam. 

Nós, brasileiros, o Congresso Nacio­
nal, as Fôrças Armadas, e, sobretudo, 
a nossa juventude, que para o seu fu­
turo foi editado o ato, as classes em­
presariais, trabalhadoras e liberais, 
renovamos, solenemente, na intimi­
dade de nossa consciência de patrio­
tas, a inabalável solidariedade à so­
berana decisão do Presidente Médici. 

O ato presidencial não ofende, nem 
nega a doutrina, os precedentes, nem 
os direitos, tratados ou convenções 
internacionais. É uma agenda aberta 
à. compreensão e solidariedade, ,dos 
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povos em que só a soberania e suas 
conlpetências não podem ser objeto 
de transações, concessões ou tibiesas. 

Trata-se de uma decisão histórica 
que transcende os limites da nacio­
nalidade e extrapola para as dimen­
sões continentais e, por isso, fixam a 
honra de uma nacionalidade que se 
afirma no concêrto dos povos e a dig­
l)idade impar de um inthnorato Che­
fe de Estado, de um ínclito Presiden­
te - Emílio Garrastazu Médici. 
(Muito bem! Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o nobre 
Senador Danton Jobim, por delega­
ção da Liderança do MDB. 

O SR. DANTON JOBIM - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, o Govêrno se 
vem preocupando muito com a ima­
gem do Brasil no exterior, e não é 
de hoje essa preocupação. 

Primeiro, a imprensa estrangeira se 
mostrou alarmada como o suposto ge­
nocídio contra os índios. 

Felizmente, há vários meses, talvez 
mesmo há um ano, desapareceu dos 
jornais êsse tipo de reportagem, em 
que cientistas sociais europeus faziam 
declarações depreciativas ao nosso 
País, a respeito dêste assunto. 

Depois, veio a onda de acusações ba­
seadas em maltratas de presos polí­
ticos nas prisões brasileiras, e, neste 
caso, desgraçadamente, o libelo con­
tinua de pé, pois muitas dessas de­
núncias ainda andam no ar, sendo re­
petidas de quando em quando, sem 
que haja, por parte das nossas autori­
dades, um esfôrço sério para desman­
chá-las, através de inquéritos regu­
lares. 

fofinal, parece que os jornalistas 
dos diários e hebdomadários popula­
res da Europa descobriram, na face do 
Brasil, mais uma horrenda chaga -
a do "Esquadrão da Morte". Os jor­
nais trazem agora, freqüentemente, 
declarações de homens de negócio e 
de políticos que voltam do Velho 
Mundo e dos Estados Unidos, dizendo 
que a imagem do País melhorou bas­
tante desde que o Govêrno decidiu 
revelar ao mundo o nosso espantoso 
crescimento econômico e a rapidez 
com que estamos construindo nosso 
futuro de grande potência. Essas per­
sonalidades, Sr. Presidente, não se re-

ferem à nossa imagem de Nação culta, 
de incontível vocação para a Demo­
cracia e o Estado de Direito, nem po­
deriam referir-se a ela, pois essa ima­
gem está comprometida pelo terrível 
libelo que pesa contra o Brasil, apre­
sentado como um pais de ditadttra 
cruel, onde se tortura e se mata im­
punemente. 

Exageros há, Srs. Senadores, falsi­
dades também, mas gostaríamos de 
poder contestá-las em nome da Opo­
sição brasileira, com a mesma certe­
za e a mesma indignação cívica de 
que estivemos possuídos quando se le­
vantou a calúnia do genocídio, ocasião 
em que nos coube, a nós, pessoalmen­
te, como Rel~tor de um processo no 
Conselho de Defesa dos Direitos da 
Pessoa Humana, demonstrar a incon­
sistência da ignóbil acusação. 

Gostaria o MDB de agir dêsse modo 
em relação às demais acusações ... 

O Sr. Ruy Santos- V. Exa me per­
mite um aparte? 

O SR. DANTON JOBIN - Já vou 
atendê-lo, Sr. Senador. Acusações, di­
zíamos, que nós, oposicionistas brasi­
leiros que também somos, nós oposi­
cionistas, recebemos como dolorosa 
estocada, náo no prestígio do Govêrno 
da República, mas no llosso pundonor 
de brasileiros. 

Nobre Senador Ruy Santos, Vossa 
Excelência tem seu aparte. 

O Sr. Ruy Santos- Há pouco Vossa 
Excelência, ilustre Senador Danton 
Jobim, referiu-soe ao problema do "es­
quadrão da morte" ... 

O SR. DANTON JOBIM - E ainda a 
êle vou referir-me. 

O Sr. Ruy Santos - E vai referir­
se a êle outra vez. ReaJmente, o "es­
quadrão da morte" é uma mancha na 
vida pública brasileira, mas o nobre 
Colega há de reconhecer que a ação 
dêsse "esquadrão" é repelida pela 
consciência nacional e condenada pe­
lo Poder Público. V. Exa. viu que o 
Supremo Tribunal Federal negou ha~ 
beas corpus ao delegado, à autoridade 
policial de São Paulo. 

O SR. DANTON JOBIM - Decisão 
histórica num momento como êste. 

O Sr. Ruy Santos - Em São Paulo 
há um promotor, como também na 
Guanabara, encarregado das diligên· 

c ias. Na Bahia as autoridades es-tão 
agindo também contra o "esquadrão". 
Queria dizer a V. Exa. que a mancha 
do "esquadrão" é dolorosa nesta fase 
do mundo conturbado de hoje. E Vos­
sa Excelência não feche a cara, por­
que darei um exe111:plo. 

O SR. DANTON JOBIM - Não es­
tou fechando a cara. Jamais a fecha~ 
ria para V. Exa. 

~ Sr. Ruy Santos - Gostaria de ver 
a cara de V. Exa. de sempre, a cara 
aberta que V. Exa. possui. Sabe Vos­
sa Excelência que há pouco nos Esta­
dos Unidos - se não me falha a me­
môria no Estado do Colorado - fo­
ram descobertas dezenas de mortos, 
vitimas de "esquadrão da morte", que 
também atuav::t naquela Nação. Vos­
sa Excelência conhece o processo que 
se está desenvolvendo contra milita­
res dos Estados Unidos, por sua ação 
no Vietname. Isto acontece por ai; 
o que quero mesmo dizer a V. Exa. é 
que· no Brasil, eu podia até repetir, o 
Clero, a Nobreza e o Povo, quer dizer 
Igreja, Autoridades e Consciência Na­
cional, todos repelem a ação dêstes es­
quadrões que estão, lamentàvelmente, 
manchando-nos. O que não se pode 
admitir é isto ser atirado, lá fora, por 
uma ação contra o Brasil, e eu faço 
questão de dizer a V. Exa., até por in­
sinuação de brasUeiro&. que se despem, 
neste momento, da sua condição de 
brasileiros. São êles os primeiros a 
contribuir para que se faça um retra­
to irreal do Brasil, como tem sido fei­
to e que, felizmente, está sendo des­
feito neste momento. 

O SR. DANTON JOBIM - Agradeço 
o aparte de V. Exa. Acho que Vossa 
Excelência se antecipou ao meu dis­
curso, porque, desejando defender o 
Govêrno, como ê, aliàs .. 

O Sr. Ruy Santos- Não é sô defen­
der o Govêrno. mas fazer justiça ao 
Brasil. Não é possível jogar-se isto à 
face do Brasil. 

O SR. DANTON JOBIM - Se Vossa 
Excelência esperasse pelo meu dis­
curso, ou, quando menos, pelo discurso 
que pretendo fazer sôbre o roteiro que 
tenho diante de mim, verá que eu 
atendo a todos êstes aspectos dos te­
mas que V. Exa. aflorou aqui. 

Dizia eu, Sr. Presidente, que o MDB 
gostaria de protestar contra tôdas as 



Junho de 1971 DIÁRIO -DC) CONGRESSO NACIONAV~Seção' 11) Quinta-feira 17 2351 

acusações que se fazem no estrangei­
ro contra o Govérno brasileiro. E mais 
pessoalmente, posso dizer a Vossa Ex­
celência que jamais simpatizei com 
brasileiros que &e disponham a lavar 
nossa roupa suja lá fora. Acho, po­
rém, que devemos lavã.-la aqui dentro 
para que não chegue lá fora a notí­
cia de coisas desagradáveis ou revol­
tantes que se passem no nosso País. 

O Sr. Ruy Santos - Mas mesmo es­
sa chegando lá fora limpa não falta 
quem a suje para distribuí-la suja. 

O SR, DANTON JOBIM - Entre­
tanto, até hoje não pudemos ver de­
vidamente apuradas as duas outras 
argüições do tríplice libelo. SObe com 
isso a maré da impunidade. Gera-se 
daí, fatalmente, um clima de violên­
.cia fácil, que s€ desencandeia e se 
agrava quase espontâneamente, 
atraindo para a prática do crime até 
funcionários subalternos dos apare­
lhos de segurança, de preferência ser­
vidores que se julgam acobertados pe­
lo silêncio, impassibilidade e a omis­
são das autoridades superiores. 

O que se verificava até há pouco era 
o receio talvez de que a descoberta do 
\que se passa nos escalões inferiores do 
sistema repressivo possa comprometer 
o Govêrno. 

~sse receio, Sr. Presidente, não se 
jus,tifica. Pelo contrário, o Gevêrno 
sai fortalecido e mesmo engrandecido 
na opinião geral, quando fornece a 
evidência de que seu contrôle sôbre a 
máquina policial é absoluta', não tran­
sigindo êle com o uso da violência por 
seus agentes, muito menos admitindo 
que êstes façam justiça pelas próprias 
mãos, o que abre inevitàvelmente o 
ensejo para a corrupção mais desbra­
gada, chegando-se mesmo ao assassí­
nio a trôco de vantagens pessoais. Nos 
conúbios com traficantes e contra· 
bandistas, as execuções clandestinas 
passam a constituir, sob o pretexto de 
limpar a sociedade, uma indústria si­
nistra e rendosa. 

No caso do "esquadrão'', é sempre 
conveniente se ressalte a existência, 
nas policias, de bons policiais, funcio­
nários esforçados, ilibados, dignos de 
respeito. que são, por certo, os maio­
res interessados em que se vingue e se 
limpe o nome da instituição a . que 
servem~ 

Tais servidores se têm achado, às 
vêzes, em situação dificil, quando não 
contam com o amparo de seus supe­
riores imediatos para que ajam como 
verdadeiros policiais ante os abusos do 
crime que, dentro da própria casa em 
que trabalham se cometem, à sombra 
da impunidade. 

O primeiro chamamento, pois, das 
autoridades superiores deve ser diri­
gido aos servidores dtgnos, aos poli­
ciais corretos, conscientes de seus de­
veres, para que ajudem a dignificar a 
própria casa· e levantem o nome do 
delicado ofício a que se dedicam. 

Estamos certos de que a maioria 
dêles acudirá ao apêlo que está implí­
cito na resolução tomada pelo Secre­
tário de Segurança da Guanabara, 
obedecendo a diretrizes do Governa­
dor Chagas Freitas de extirpar o Es­
quadrão da Morte, pseudônimo usa­
do por maus policiais para lançarem 
uma cortina de terror, por detrás, da 
qual cometem frios homicídios. 

Na realidade, Sr. Presidente, tudo 
indica que o Esquadrão da Morte co­
mo organização permanente e rigida­
mente hierarquizada não existe. O Es­
quadrão é antes um estado de espí­
rito, fruto de uma mentalidade, plan­
ta que medra num clima de violên­
cia irresponsável, flor que desabrocha 
no pântano da corrupção e do arbí­
trio, nutrida pela certeza da impuni­
dade. 

Merece amplo louvor, sem dúvida, 
a decisã;> do Governador do Estado 
da Guanabara, onde surgiu pela pri­
meira vez a chaga do Esquadrão da 
Morte, e de seu Secretário de Segu­
rança, General Antônio Faustino, de 
requisitarem um membro do Ministé­
rio Público para acompanhar e fis­
calizar as diligências, que serão pro­
cedidas com o maior rigor. 

As primeiras declarações feitas pe­
lo Promotor Silveira Lôbo causaram 
excelente impressão, Sr. Presidente: 
ponderadas, enérgicas, a um só tem­
po, como devem ser as de uma auto­
ridade, revelam disposição para en­
frentar a árdua tarefa com vontade 
firme de execut,á,-la. As palavras do, 
Secretário foram. incisivas, e os Srs. 

Senadores me permitirão referi-las 
aqui. 

(Lendo.) 

"Ratifico meu ponto de vista já. . 
anteriormente externado. Polícia 
não foi feita para matar e sim pa.., 
ra manter a ordem e garantir a., 
vida de todos. Doa a quem doer, 
mesmo que seja em mim, serão 
apurados todos os fatos." 

O promotor Silveira Lôbo pediu 
desde logo, Sr. Presidente, a colabo­
ração da reportagem para informar 
o que fór necessário e acompanhar as 
diligências, uma vez que a imprensa 
está sempre presente em ocorrências 
como essa e, em geral, é quem levanta 
e que dá repercussão ao clamor pú­
blico, para correção de misérias corilo 
a do "Esquadrão da Morte". Entre­
tanto, Srs. Senadores, quando o Pro.: 
motor carioca dizia isso aos repórte­
res, pedindo a sua ajuda, revelando, 
assim boa compreensão do papel dos 
que se devotam à informação para o 
grande público, eis que em São Paulo 
um outro promotor de justiça pedia a 
instauração de inquérito contra o bri­
lhante repórter Percival de Souza, do 
conceituado Jornal da Tarde, de pro­
priedade da emprêsa de O Estado de 
São Paulo. 

~sse jornalista se vem notabilizan­
do por assinar reportagens sôbre o 
"Esquadrão" e outros temas policiais, 
naquele vespertino, com o visível in­
tuito, não de mero sensacionalismo, 
como se diz na denúncia, mas de 
chamar a atenção das autoridades su­
periores do Estado para as gravíssi'­
mas anomalias e delitos que est8.0 
exigindo pronta correção. 

Agora, Percival de Souza, antes d_e 
ver o resultado da ação do Govêrno e 
cta polícia paulistas para eliminar oS' 
maus policiais, vai enfrentar uma 
ação c1iminal baseada, não na Lei de 
Imprensa, mas na de Segurança Na­
cional, hoje infelizmente invocada ;4;i 

qualquer pretexto. 

Sr. Presidente, num dos meus pro-,, 
nunciamentos nesta Casa, tive oca ..... 
siáo de referir-me a uma decisão que 
reputei histórica - realmente, a pri­
meira decisão histórica, nesse par.ti­
cular - do Supremo Tribunal Fe"'­
deral, a respeito de um simples fis­
cal de feira que se julgava caluniado" 
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porque sofrera a acusação de receber 
propinas dos feirantes. Ssse processo 
corria pela Lei de Segurança Nacio­
nal. Alegava-se que o fiscal de feira 
era um agente do Poder Público e, 
por conseguinte, atacar a reputação 
do fiscal de feira era, na realidade, 
&tacar a autoridade, minar as bases 
do Estado. Pois bem, Sr. Presidente. 
O Supremo, agora, numa decisão mais 
recente, publicada no Diário de Jus­
tiça da União de 10 de maio, em con­
flito çie competência, em que era sus­
citante a r.a Auditoria da li Região 
Militar e suscitado o Juízo da 16.a 
Vara Criminal de São Paulo, tendo 
como Relator o Ministro Godoy Ilha, 
proferiu decisão sem dúvida muito 
eloqüente. Conhecido o conflito de 
competência, decidiu o egrégio Supre­
mo Tribunal Federal. por unanimi­
dade: 

(Lendo.) 

"Não constitui delito contra· a 
Segurança Nacional reportagem 
de jornalista considerada difama­
tória e abusiva à honra de com­
ponentes da Fôrça Pública do Es­
tado de ·são Paulo, que lhes atri­
bui abusos e arbitrariedades, 
quando no exercício de policia­
mento civil, por ocasião dos fol­
guedos carnavalescos. Simples re­
gistro de crônica policial, respon­
de seu autor pelos excessos que 
houver cometido no juizo comum, 
ou seja, pela Lei de Imprensa." 

Eis a segunda decisão histórica. 

A terceira é aquela a que se referiu 
ô eminente Líder da Maioria. Apenas 
nésse caso, a decisão do excelso Pre­
tória foi contra o voto do Procurador­
Geral. 

Sr. Presidente, aplicada deveria ser 
a Lei de Segurança, aí sim, em cer­
tos processos do Esquadrão da Morte, 
como no caso dessa testemunha in­
cômoda que, na Guanabara, foi bàr­
baramente eliminada nas vésperas do 
dia em que ía prestar depoimento. 

Maria Tereza, a vítima, foi primei­
ro torturada e depois fuzilada por 
elementos do suposto Esquadrão da 
Morte, ou pelos que usam, pÉ!lo me­
nos, essa denominação para acobertar 
seus crimes hediondos. 

O notável jurista Clóvis Ramalhe­
té, ~juiz da Côrte Permanente de Ar­
·bitragem, de Haia, e membro do Con-

selho Federal da Ordem dos Advoga­
dos, diz em entrevista que, ent prin­
cípio, os fatos atribuídos ao "Esqua· 
drão da Morte" estão previstos no de­
lito comum de homicídios e outros, 
mas em combinação com· os artigos 
da Lei de Crimes. Contra a Segurança 
Nacional. Se o móvel do chamado "Es­
quadrão da Morte" fôr de fato a jus­
tiça pelas próprias mãos, seus agen· 
tes estão. pela violência, obstando a 
ação do Poder Judiciário. E, sendo as· 
sim, a competência será, necessària~ 
mente, da Justiça Militar, desde a 
instauração do IPM até o julgamento 
posterior. 

O delito - diz o mestre - não é 
de homicídio privado, no caso da mor­
te de Teresa, que foi exeCutada pelo 
"Esquadrão da Morte" do Estado da 
Guanabara, mas se trata de ação 
contra a ordem instituída e contra a 
atividade de um dos Podêres da Re­
pública ... 

(Lendo,) 

"A morte do primeiro marido de 
"Teresa estava sendo apurada pe­
lo Inquérito de n.0 123/69, instau­
rado no dia 1.0 de fevereiro de 
1969. Com a morte de Teresa, 
principal testemunha, o inquérito 
teve seu andamento paraliSado." 

Neste caso é visível, Sr. Presidente, 
a conexão do crime com os delitos 
contra a segurança do Estado. 

Felizmente, a atitude assumida pe­
las autoridades da Guanabara jã. não 

. é isolada. Começa a reação contra a 
barbárie, a lei da selva implantada 
no seio da própria polícia. 

Na Bahia, Sr. Presidente, o Gover­
nador Antônio Carlos e o Secretário 
de Segurança, Coronel Joalbo Figuei­
redo, despertam para o bom combate 
e fazem expressivas declarações aos 
jornais a respeito. Isso para não falar 
na ação corajosa dêsse admirável pro­
motor Hélio Bicudo, de São Paulo, que 
já' deve ser do conhecimento geral. 

Mas nada será feito, absolutamente 
nada, se as altas autoridades esta­
duais não contarem, de um lado, com 
o apoio das autoridades federais e, 
de outro, com o amparo moral e fun­
cional dos bons policiais, dos homens 
que servem com dignidade, sem dúvi­
d·a a maioria expressiva da classe, a 
qual náo pode coiltinuar vendo sua 
't'.eputação" enodóada"'pelos autôres de 

expedições punitivas, que começaram 
matando criminosos empedernidos, 
passam a matar maconheiros e con­
traventoras, e já estão matando por 
cupidez ou para suprimir testemunha, 
no melhor estilo dos gangsters da an­
tiga Chicago. 

O Govêrno Federal tem o maior in­
terésse em que os GDverpadm"es, como 
o da Guanabara, obtenham pleno êxi­
to na missão que se impuseram de 
salvar o bom nome das repartições 
que devem zelar pela ordem pública 
e pela segurança do cidadão. 

Não pedimos que o Govêrno use, 
para erradicar essa chaga da imagem 
do País, de podêres arbitrários, mui­
tas vêzes desmedidos, muitas vêzes 
de aplicação impossível de controlar. 
Poderiam ser cometidas injustiças. 
Que a lei se cumpra, sem tibieza, com 
todo o seu rigor, com garantias de 
defesa para os acusados, mas severa­
mente, com energia serena e inflexí­
vel, ferindo e paralisando a mão que 
ousou substituir-&e à Justiça, seja 
para satisfazer meros caprichos, seja 
para expandir instintos h<lmicidas, 
seja para alimentar a cobiça de poli­
ciais desonestos, que desonram o no­
me do nosso País e nos envilecem em 
face do estrangeiro. (Muito bem! Pal­

mas.) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SE· 
NADORES: 

José Guiomard - José LiÍldoso 
Clodomir Millet - Fausto Caste1lo­
Branco - Waldemar Alcântara Duar­
te Filho - Domício Gondim - Milton 
Cabral - Ruy Carneiro - Paulo 
Guerra - Arnon de Mello - Antônio 
Fernandes - Eurico Rezende - João 
Calmon - Amaral Peixoto - Ben­
jamin Farah - Nelson Carneiro .~ 
Milton Campos - Emival Caiado -
Osires Teixeira- Mattos Leão- Cel-­

so Ramos - Lenoir Vargas - Guido 
Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin· 
dcnbcrg) - Sôbre a mesa, projeto que 
será lido pelo Sr. 1.0 -Secretár·io, 
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É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 46, DE I97l 

Exclui as entidades sindicais do 
conceito de "emprêsa", para os 
fins previstos no art. 69, 111, e seu 
parágrafo único, da Lei Orgânica 
da Previdência Social (n.0 3.807, 
de 1960). 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - São excluídas as entida­
des sindicais do conceito de j'emprê­
sa", constante do art. 4.0 da Lei 
n. 0 3. 807, de 26 de agósto de 1960, para 
os fins da arrecadação prevista no ar­
tigo 69, III, e seu parágrafo único, da 
mesma lei. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Justificação 

Cabe âs entidades sindicais brasilei­
ras um relevante papel na vida de 
nosso País. 

Criadas para fins de estudo, de­
fesa e coordenação dos "interêsses 
econômicos ou profissionais de todos 
os que, como empregadores, emprega­
dos, agentes ou trabalhadores autôno­
mos, ou profissionais liberais, exer­
çam, respectiVamente, a me,sma ativi­
dade ou profissão ou atividades ou 
profissões similares ou conexas" (art. 
511 da C.L.T.), as entidades sindicais 
- sindicatos, federações e confedera­
ções - têm o dever de colaborar com 
os podêres públicos no desenvolvimen­
to da solidariedade social, mantendo 
serviços de assistência judiciária, pro­
movendo a fundação de cooperativas 
de consumo e de crédito, criando e 
mantendo escolas de alfabetização e 
pré-vocacionais, promovendo a conci­
liação nos dissídios de trabalho. 

2. Dada a destinação altamente so­
cial dessas entidades, aos seus empre­
gados não é reconhecido o direito a 
se reunirem em sindicato pelo pará­
grafo único do art. 526 da CLT, o qual, 
no entanto, garante-lhes "os precei­
tos das leis de proteção do trabalho e 
de previdência sociaL" 

~sse último preceito, evidentemente, 
quer dizer: têm direito a ingressar co­
mo "segurados" do INPS, o que é mui­
to ju&to: 

Acontece que a combinação dêsse 
dispositivo com a definição genérica 
de "emprêsa", dada pelo art. 4.0 da 
Lei Orgânica da Previdência Social, 
obrigam as entidades sindicais a re­
colher ao INPS as contribtJições rela­
tivas à parte dos empregadores, pre­
vista no art. 69, inciso 111, e seu pará­
grafo único, da Lei Orgânica da Pre­
vidência SociaL 

3. Excluídas dêsse cOnceito de "em­
prêsa", para fins do referido recolhi­
mento, as entidades sindicais pode­
riam aplicar a importância corres­
pondente em outras de suas ativida­
des. como, por exemplo, a de criar e 
manter escolas. 

4. E os empregados dessas entida­
des, nada perderiam, pois continua­
riam a recolher a sua parte, conti­
nuando a ter direito ao recebimento 
dos benefícios previdenciários. Não 
há, porventura, outras categorias de 
trabalhadores que contribuem com 
8% ou 16% do seu salário-de-contri­
buição? 

5. Justifica~se, assim, plenamente, a 
medida proposta, cujo conteúdo tem, 
sem dúvida, alto sentido social. 

6. O projeto, convém frisar, é jurí­
dico e constitucional, não implicando 
em aumento da Despesa Públlca, cuja 
iniciativa é da competência do Se­
nhor Pre~idente da República (art. 
57, 11, da Constituição), nem conten­
do matéria financeira, 

Esta última, como se sabe, é a que 
trata, segundo os juristas, dos quatro 
ramos fundamentais da Ciência das 
Finanças: Receita Pública, Despesa 
Publica, Crédito Publico, Orçamento 
Publico. 

A Despesa pública a que se refere o 
art. 57, 11, da Constituição é a efe­
tuada pelos órgãos da administração 
central da União, ou melhor, a pre­
vista na lei orçamentária anual da 
União. 

7. A despesa do INPS não pode ser 
considerada como Despesa Pública 

·para os fins constitucionais, nem a 
sua Receita como Receita Pública, ou 
essa matéria ser considerada "matéria 
financeira," 

Senão, indagamos: qual a necessi­
dade da disposição contida no pará­
grafo único do art. 165 da Constitui­
ção, ver bis: "n.enhtj.ma prestação de 

serviço de assistência ou de benefício 
compreendidas na previdência social' 
será criada, majorada ou estendida, 
sem a correspondente fonte de custeio 
total? 

Ora, a fonte de custeio, nesse caso, 
é Receita para o INPS. Se ela fôsse 
Receita Pública estaria compreendida 
na definição de "matéria financeira". 
cuja iniciativa falece a qualquer 
membro do Congresso Nacional. 

Todos os projetos, portanto, que in­
dicassem a fonte de custeio total, nos 
têrmos do parágrafo único do art. 165, 
seriam inconstitucionais se a Receita 
ou a Despesa do INPS fôssem a Re­
ceita ou Despesa Públicas. 

8. É de se salientar, ainda, que .a 
parte de contribuição da União para o 
INPS provém, em sua maioria, da ar­
recadação de taxas diversas - Títu­
lo IV, Capítulo I, artigos 69 a 75, da 
Lei n.• 3.807, de 1960 - e destina-se 
ao pagamento do pessoal e a atender 
despesas de administração geral da 
instituição. 

A parte relativa aos benefícios e à 
assistência é atendida pelos próprios 
segurados. 

Dessa forma, no máximo poder·se­
ia invocar aumento de despesa pú­
blica se a parte da União fôsse au­
mentada, o que não ocorre. 

9. Ante o exposto, sendo o projeto 
jurídico e constitucional, vez que nãa 
implica em qualquer aumento de des­
pesa pública e não versa sôbre maté­
ria financeira, e tratando-se de me­
dida de alto alcance social, estamos 
certos merecerá a aprovação do Con­
gresso Nacional. 

Sala das Sessões, em 16 de junho de 
1971. - Vasconcelos Torres. 

LEGISLAÇAO CITADA 

LEI N,0 3.807, 
DE 26 DE AGOSTO DE 1960 

Art. 4.0 
- Para os efeitos desta Lei, 

considera-se: 

a) emprêsa - o empregador, como 
tal definido na Consolidação 
das Leis do Trabalho, bem como 
as repartições públicas aut~l'~ 
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quicas e quaisquer outras enti­
dades públicas ou serviços ad­
ministrados, incorporados ou 
concedidos pelo Poder Público, 
em relação aos respectivos ser­
vidores no regime desta Lei; 

b) empregada - a pessoa física 
como tal definida na Consoli­
dação das Leis do Trabalho; 

c) trabalhador avulso - o que 
presta serviços a diversas em­
prêsas agrupado, ou não, em 
Sindicato, inclusive os estiva­
dores, conferentes e assemelha­
dos; 

d) trabalhador autônomo - o que 
exerce, habitualmente e por 
conta prõpria, atividade profis­
sional remunerada. 

..................................... 

.... ...... .. . . . . . . . . . . . . . .. . . . . ·.·· .. . 

CAPiTULO I 

Das Fontes de Receita 

Art. 69 - O custeio da Previdência 
Social será' atendido pelas contribui­
ções: 

a) dos segurados, em geral, em 
percentagem de 6% (seis por 
cento) a 8% (oito por cento) 
sôbre o seu salário de contri­
buição, não podendo incidir sô­
bre importância 5 (cinco) vêzes 
super i o r ao salário-mínimo 
mensal de maior valor vigente 
no País; 

b) dos segurados de que trata o § 

1.0 do art. 22, em porcentagem 
igual à que vigorar no instituto 
d~ Previdência e Assistência dos 
Servidores do Estado sôbre o 
vencimento, remuneração ou 
salário, acrescido da que fôr fi­
xada no "Plano de Custeio da 
Previdência Social"; 

c) das emprêsas, em quantia igual 
à. que fôr devida pelos segnra_­
dos a seu serviço, inclusive os 
de que trata o inciso III do art. 
5 O• .. 

d) da União, em quantia igual ao 
total das contribuições de que 
trata a alínea a. destinada a 
custear o pagamento do pessoal 
e as despesas de administração 

geral das instituições de previ~ 
déncia social, bem como a co­
brir as insuficiências financei~ 
ras e os "deficits'' técnicos ve­
rificados nas mesmas institui~ 
ções; 

e) dos trabalhadores autônomos, 
em percentagem igual à estabe­
lecida na conformidade da ali­
nea a. 

§ 1.0 - O limite estabelecido na alí­
nea a dêste artigo, in fine, será ele­
vado até ~O (dez) vêzes o saláriowmí­
nimo de maior valor vigente no Pais, 
para os segurados que contribuem sô­
bre importância superior àquele limi­
te em virtude de disposição legal. 

§ 2.0 -Integram no salário de con­
tribuição tôdas as importâncias rece~ 
bidas, a qualquer título, pelo segura­
do, em pagamento dos serviços pres­
tados . 

(As Comissões de Constituição e 
Justiça, de Legislação Social e de Fiw 
nanqas.) 

O SR. PRESIDENTE <Carlos Lin­
denberg) - o projeto lido irá a pu­
blicação e, em seguida, às Comissões 
competentes. 

Está terminado o período destinado 
ao Expediente. 

Passa~se à Ordem do Dia cuja pau­
ta é dedicada a TrabalhoS de Comis­
são. 

Há ainda oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador José 
Sarney. 

O SR. SENADOR JOS~ SARNEY PRONUN­
CIA DISCURSO QUE. ENTREGUE À RE­
VISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 
O SR. PRESIDENTE !Carlos Lin­

denberg) - Tem a palavra o nobre 
Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

S. Exa. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Eu­
rico Rezende. (Pausa.) 

S. E,c.a. não está presente. 

Tem a palavra o nobre Senador Au­
gusto Franco. 

O SR. AUGUSTO FRANCO CLê o 
seguinte discurso) ·-- Senhor Presi· 
dente, Senhor-es Senadores, acampa-

nho, há anos, com atenção e interês­
se, a luta da SUDENE. Muito ja se 
disse e escreveu sôbre ela. Ainda ho­
je é preocupação de tôdas as classes 
e lideranças. Há os que cantam-na 
sem conhecê-la. Há os críticos siste­
mâticos, os derrotistas. sem perspec~ 
tiva. Uns vêem na SUDENE burocra­
cia onerosa, talvez luxo pedante, ou­
tros, a maioria, encaram-na, emocio­
nais, como milagre redentor, pana­
céia para muitas das nossas dificul­
dades e afliçóes. Nesta Casa, a SUDE­
NE, não raro, está na ordem do dia, 
seja para a critica pessimista, seja 
para o aplauso incondicional. Parece­
me, em qualquer caso, que a visão 
unilateral sôbre o órgão e, princi­
palmente, sôbre o contexto em que se 
situa, esvazia a complexidade comum, 
própria, aliás, da SUDENE e de uma 
região tão nordestina quanto brasi­
leira. 

A SUDENE histórica, econômica e 
socialmente é um projeto do Brasil à 
procura da sua integração. Ao tempo 
em que reflete alargamento de fron­
teiras econômicas, retrata anseios de 
unidade nacional. A SUOENE surgiu 
porque o País cresceu, enfatizou-se o 
regional porque brotou, no Brasil, 

· uma nova consciência do destino na­
cional. Não há porque falar nos pro­
blemas da SUDENE, o que se discute 
e debate, implícita ou explicitamente, 
é a natureza e a filosofia do desenw 
volvimento brasileiro. A SUDENE é o 
projeto do Brasil situado e vivido no 
Nordeste. sem a consciência do de­
senvolvimento do País, coma um to· 
do, não é fácil entendê-la em suas 
limitações e estrangulamentos possí~ 
v eis. 

Na medida em que o Brasil sentia 
a necessidade de projetar~se no mer­
cado internacional e montar um pro­
jeto autônomo de expansão intercon­
tinental, crescia entre dirigentes e 
classes o imperativo de integrar o 
Nordeste no processo de desenvolvi­
mento então deflagado. A SUDENE, 
em consequência, elo da mesma cor­
rente, parte de um esfôr~o global, 
pedaço de igual sonho desenvolvimen- · 
tista. Ela, nessas condições, não é vi­
são diferente de uma mesma e igual 
realidade, é dado ou elemento inte~ 
grante do desenvolvimento brasileiro, 
o regional como aspecto ou conver~ 
gência da integração nacionalmente 
formulada e conduzida. O Nordeste, 
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no caso, mero acidente espacial, êle 
próprio ingrediente de uma só e idên­
tica nacionalidade em construção. 

Vitoriosa experíência oficial de pro­
gramação desenvolvimentista, a SU­
DENE, mesmo assim, vive, vez ou ou­
tra, crises que são as da própria eco­
noffiia nordestina estrangulada por 
um mercado interno ainda restrito e 
precário. A industrialização da área 
esbarra ante limitações infra-estrutu­
rais condicionadoras do baixo poder 
aquisitivo das populações, razão maior 
da ausência, nos mercados, de com­
pradores quantitativa e qualificativa­
mente dinâmicos. O resultado é o en­
carecimento do custo de vida, a des­
capitalização progressiva, distorções 
sociais, a não-integração, no volume 
desejado, da mão-de-obra disponível. 

A SUDENE, por si só, não pode ven­
cer tais desafios, os quais, se bem 
nordestinos, têm condicionamentos e 
conotações nacionais. Os projetos exe­
cutados ou em via de execução no 
Nordeste são, em sua maioria, trans­
bordamentos da acumulação de capi­
tais no Sul do País. Por outro lado, 
grande parte das inversões e supri­
mentos financeiros chega r. região 
pelas mãos do Govêrno Federal trans­
formado, efetivamente, em estímulo e 
sustentáculo das enfraquecidas eco­
nomias locais. Empresários nordesti­
nos, porque descapitalizados ou desa­
visados, são, contraditOriamente, mar­
ginalizados pelo processo econômico 
em marcha, as exceções, Obviamente, 
não constituindo lição generosa, es­
perança confortadora. Novos empre­
sários, por sua vez, não surgiram para 
ativar o progresso e enterrar o ceti­
cismo. Assiste-se a União irrigando o 
Nordeste com recursos de tôda natu­
reza, cobrindo, com eficiência e pres­
teza, os setores da educação, dos 
transportes, do saneamento, da ener­
gia, das telecomunicações, etc. etc., 
do mesmo modo que se contempla, 
num misto de alegria e espanto, a 
chegada de emprêsas ou a constitui­
ção de novas, ligadas, porém. majori­
tàriamente, a capitais do Sul ou não 
especificamente nordestinos. 

Não se pensa nem se deseja, con­
tudo, exibir ressentimentos, desenter­
rar "bairrismos" estéreis. Faz-se, ape­
nas, constatação objetiva a indicar 
desajustes e distorções que afetam 
não só o Nordeste, mas ao .Pats glo-

balmente visualizado. Via de regra a 
quantidade de projetos oficialmente 
encaminhados à SUDENE, especial­
mente os que impljcam em novos in­
vestimentos, estão aquém, na maioria 
dos Estados, dos imperativos e anseios 
de progresso e moderniz~ção das res­
pectivas unidades federativas interes­
sadas. Tal Política, forçoso é reconhe­
cer, não privilegia emprêsas e capi­
tais do Sul, reconhece-se, todavia, a 
fraqueza ou debilidade da acumula­
ção capitalista regional, impotente 
para restabelecer, sem a ajuda da 
SUDENE ou da União, o equilíbrio 
rompido pela pressão inevitável da 
área sulina, técnica, material e capi­
talisticamente mais forte e melhor 
organizada. A SUDENE assiste, impar­
cial, no exercício de uma função nor­
mativa que os fatos parecem torná­
la, a cada momento, mais necessita 
de fortalecimento. 

Acredito que êsse aspecto, essên­
cia, também, da própria política de 
integração do Brasil, não tem mereci­
do o mesmo destaque com que se con­
templa, por exemplo, o instrumento 
político-tributário dos incentivos fis­
cais. Agora mesmo os incentivos fis­
cais voltam a motivar e apaixonar es­
píritos, como se uma medida inteli­
gente, racional, oportuna, fôsse, por 
si mesma, desligada de outros fatôres 
e variáveis, condição de um desenvol­
vimento que se quer mais dinâmico, 
profundo e integrador. Discutem, im­
pacientes, bem intencionados, os in­
centivos, esquecidos, contudo, para ci­
tar apenas um dado, que a SUDENE, 
em seu IV Plano Diretor aponta êste 
desafio, com base em 1960: 61,7% do 
total de estabelecimentos rurais, no 
Nordeste, são de menos de 10 hecta­
res, responsáveis, mesmo assim, por 
66,8% da área ocupada pelas lavou­
ras. 

Não se pretende seccionar fatôres, 
atomizar variáveis, pondera-se a ne­
cessidade de se dinamizar a visão glo­
bal do problema comum, nêle incluí­
dos os incentivos fiscais e a revisão 
das estruturas econômico-sociais que 
obstaculizam a industrialização, com­
prometem a produtividade, estrangu­
lam o mercado interno, distorcem o 
processo de integração do Brasil. A 
industrialização impõe providências 
infra-estruturais complementares e 
integrantes do . desenvolvimento do 
qual ela é veiculo ou instrumento efi-

caz. Situar em uMa delas a diretriz 
de uma política que se alimenta de 
muitas variáveis, é tão precário e 
equívoco quanto localizar na 
SUDENE, sOmente nela, o suporte de 
um desenvolvimento que, mesmo- re­
gional, não está alheio às linhas mes­
tras da política desenvolvimentista 
de todo o País. 

Apologista do debate, simpático à 
controvérsia, assisto ao entrechoque 
dos que advogam a extinção dos in­
centivos fiscais com a criação de um 
fundo comum, que seria distribuído 
por todos os Estados do Nordeste e 
dos que, mantidos os incentivos, que­
rem que êles sejam captados e apli­
cados por bancos comerciais e de in­
vestimentos. Sem embargo do respeito 
que devoto aos defensores das idéias 
em conflito, não vejo porque repudiar 
os incentivos fiscais cuja política vi­
toriosa parece dispensar, do mesmo 
modo, a constituição de fundos espe­
ciais, principalmente quando êles, se­
gundo propõem, estariam desvincula-
dos da filosofia operacional da ..... . 
SUDENE. D~slocam-se, assim, para o 
campo do formalismo ou da normati­
vidade, medidas e providências cujas 
raízes estão. também, na estrutura 
da área, no descompasso econômico, 
financeiro e social ainda existente 
entre as diferentes regiões e Estados. 
Mais importante, em meu entender, 
seria vincular os recursos provenien­
tes dos Estados não nordestinos a 
projetos cuja localização e rentabili­
dade a SUDENE determinaria. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permi­
te V. Exa. um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Com 
muito prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Augusto Franco, vivo também nessa 
área e sou beneficiário dos incentivos 
fiscais. Já tive oportunidade, na Câ­
mara dos Deputados, de proceder a 
um estudo sôbre a distorção real que 
existe com relação aos incentivos fis­
cais, não só na área da SUDENE, como 
na área da SUDAM, do que se ressente 
o Estado de V. Exa. São notáveis as 
estatísticas com relação a Sergipe pela 
ausência, por assim dizer, da prefe­
rência dos investidores para aplicar 
flesse Estado, como também, em ou­
~~~s _unidades da Federação. Vale 
dizer, há uma concentração em ai-
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gumas Unidades dos incentivos fiscais, 
em detrimento de outras. No caso, por 
exemplo, especificamente do Piauí, 
verifica-se que qua.se que não é be­
neficiário , dos incentivos fiscais, 
como .sói ser Sergipe e, no caso da 
Alnazónia, de maneira gritante, o Es­
tado do Acre. A SUDAM tentou -
parece-me que ainda está em vigor 
- uma solução, através de medida 
administrativa, conce.dendo priorida­
des e determinadas facilidades para 
aquêles projetos que visavam à.s re­
giões ainda não favorecidas ou àque­
las menos favorecidas, na aplicação 
do incentivo fiscal. De sorte que 
V. Exa. obra bem em trazendo o as­
sunto ao debate e em defendendo que 
se procure aprimorar, se fôr o caso, 
mas faz bem em defender que não se 
assumam riscos desnecessários para 
desmantelar êsse processo que vem 
dando ótimos resultados, tanto para 
o Nordeste como para a Amazônia, 
apesar das distorções até aqui verifi­
cadas. Parabéns a V. Exa. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Muito 
obrigado, caro Senador Benedito Fer­
reira. Há poucos dias, a SUDENE, 
pela Portaria n.0 255, sôbre os incenti­
vos fiscais atrasados na captação, os 
redistribuiu para êsses Estados menos· 
favorecidos. <Retoma a leitura.) 

Em função da política de iiltegra­
çá() nacional e de uma estratégia por 
ela elaborada e estabelecida, a ...... . 
SUDENE localizaria, regionalmente, 
tais recursos e projetos, corrigindo, 
de.ssa forma, inevitáveis desequilí­
brios entre os Estados. Do contráfio, 
permanecerá, neste particular, a hi­
pertrofia de uns e a parali.sia de ou­
tros, fenômeno que compromete o 
Orgão e aprofunda, em prejuízo da 
unidade nacional, perigosas distâncias 
ainda existentes entre as unidades da 
Federação. 

Não formulo uma política, faço 
uma. sugestão cujo estudo e exame 
interessam de perto à iniciativa pri­
vada e ao poder público. Corrigidos 
certos desníveis, modernizadas suas 
estruturas, o Nordeste, até então ãrea 
consumidora, tornar-se-ia, igualmen­
te, região produtora da riqueza do 
Pais. O consumo, por si só, não inte­
grara o Norde&te no processo de de­
senvolvimento nacional. Os nordesti­
nos vivem cantando seus recursos e a 

potencialidade do seu mercado. É pre­
ciso transformar os recursos em ri­
quezas, dar maior dimensão produ­
tiva a populações que se debatem, afli­
tas, em difícil acesso e participação 
nos mercados. 

l±:ste pensamento desenvolvimentis­
ta também há que ser levado à tra-

. I 

mitação e exames dos projetos a fim 

de acompanharmos a marcha que 
impulsiona os dirigentes mais ligados 
aos órgãos da administração direta, 
fato que também deve ocorrer no per­
tinente à execução dos mesmos pro­
jetos. 

O Sr. Vasconcelos Torres ·- Permi­
te-ine V. Exa. um aparte? 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Com 
prazer. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Quero 
dar o meu apoio de sulista às consi­
derações que V. Exa. está expen­
dendo, já que há calma para um de­
bate. Gostaria de expressar velho de­
sejo meu, de uma revisão dessa po­
lítica de incentivos fiscais. Sempre 
disse que, quando o Nordeste vai mal, 
o Brasil vai pior. Realmente, a área 
é rica. Mas há. uma conspiração, 
também, no NOrdeste, que não diria 
geográfica, porque não há mais zona 
árida, com os progressos tecnológicos. 
Há, sim, qualquer coisa que ainda não 
permitiu a arrancada dessa área es­
trategicamente colocada no orbe ter­
ráqueo e jmplantada em posição pri­
vilegiada na costa do Atlântico Sul,· 
que é o Nordeste e que tão dignamen­
te V. Exa. representa nesta Casa. 
Creio que, a pretexto de incentivos 
fiscais, o Sul .se enriquece, cada vez 
mais, à custa da pobreza do Nordes­
te. A mão-de-obra lã é inegàvelmen­
te mais barata. Não se paga impôs to 
de renda, mas se tem lucro com os 
investimentos e até com reinv-esti­
mentos que 1á se fazem. Quando V. 
Exa. produz um trabalho como êste, 
só me abalanço a interrompê-lo, 
aliás sua dissertação é muito opor­
tuna - para dizer que, também, há 
de chegar a hora em que se terá de 
fazer um reexame, a fim de que os 
incentivos fiscais, para o Nordeste, 
sejam realmente para o Nordeste e 
não para determinadas emprésas. 
Não temos discriminação contra ne-

nhum Estado, porque tudo é Brasil. 
Mas tais eniprêsas existem, particular­
mente, na zona de São Paulo. 

O SR. AUGUSTO FRANCO - Mui­
to obrigado pelo seu brilhante apar­
te, Senador Vasconcelos Torres. Es­
tamos certos da sua colaboração com 
os Estados nordestinos. 

(Lendo.) 

Preocupo-me, como político e em­
presã.rio, com o aumento da renda 
nacional, mais ainda com a sua re­
distribuição eqüidosa e efetiva. Êsse 
pensamento, estou convencido. é o 
mesmo da SUDENE e dos nossos de­
mais órgãos de planejamento. Os ca­
pitais, como os tributos, são, em País 
continental, instrumentos da inte­
gração necessária e possível, princi­
palmente enriquecidos pela função 
politico~social que os tornam mais 
dinâmicos, generosos e produtivos. 

Era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Tem a palavra o Sr. Se­
nador Va.sconcelos Torres. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
(Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, é à.ssim, ne.s­
te mar de tranqüilidade, há pouco 
agitado com o problema das 200 mi­
lhas, mas agora sereno, sem vento, 
sem tempestade, que gosto de tratar 
dos proQlemas do meu Estado, da mi­
nha gente, apresentando, sempre, um 
pedido de providência, um apê1o, soli­
citando uma atenção governamental. 

Agora, quando algumas ãreas dêste 
Pais estão sacudidas pela febre do 
investimento nas bõlsas de valôres, 
entendi que era oportuno uma fala 
dirigida ao honrado Ministro da Fa­
zenda, no sentido de chamar a sua 
atenção para certas emprêsas que, em 
passado não muito remoto, negocia­
ram papel, Baqueando a boa-fé de al­
guns brasileiros. l±:stes, voltados para 
uma política de poupança, desejosos 
de um rendimento, foram criminosa~ 
mente embaídos na Sua sinceridade 
e alguns, até, se encontram em situa­
ção aflitiva. 

No meu Estado, por exemplo, uma 
e m p r ê s a denominada Shopping .. 
Center, justamente na Capital, ven .. 
deu várias ações. Conseguiu, median-
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te farta publiCidade, criar um clima 
favorável a que; principalmente ele­
mentos da classe média e, também, 
da classe trabalhadora, reservassem 
um percentual do magro salário para 
aquisição de ações ou"" de cotas que 
lhes dariam direito, posteriormente, a 
participar na inauguração de um su. 
permercado altamente luxuoso, de 
acôrdo com os anUncias difundidos 
no Rádio e na Televisão. Teriam êles 
escadas rolantes por todos os andares, 
circuito fechado de TV, departamen~ 
tos infantis, salas especiais de confe­
rências. Realmente, propiciavam uma 
situação tentadora àqueles que, ino­
centemente, pensavam no futuro dos 
filhos. 

O caso do Shopping-Center de Ni­
terói é dêsses que, embora tratado da, 
tribuna, desta Casa Alta do Congres~ 
so, muito mais adequadamente deve-· 
ria estar sendo investigado por um;:;. 
delegacia de roubos, furtos e defrau .. 
dações. 

Assim, as famílias, os senhores, o~; 

trabalhadores Baqueados na sua boa .. 
fé, ainda não tiveram uma palavra, 
não tiveram uma definição sôbre o 
assunto, que, embora pertencendo iL 
órbita estadual, com providências qu.~ 
não lograram êxito, me fêz vir à tri­
buna agora. Entendo que uma pala­
vra pronunciada, fio Senado, talve2:, 
possa servir de alerta às autoridades 
fazendárias para que - perdoem a 
expressão antipa.rlamentar - dêen1 
um apêrto de crâneo, na l~nguagen1 
vulgar, nestes negocistas, nestes aven­
tureiros. 

Cêrca de oito mil pessoas investi­
ram economias no Shopping-Center 
de Niterói. Já se dirigiram ao atmLI 
Governador do Estado, como já o fi­
zeram, no passado. Entretanto, prin­
cipalmente confiam, apesar da imen­
sa carga de pessimismo que lhes do­
mina a alma, em que, uma repartiçã.o 
como o Ministério da Fazenda ou a 
Polícia Federal venha avocar êste an­
sunto. 

Entre os prejudicados pelo ShOJl· 
ping Center de Niterói há um que, tal­
vez, tenha sido razão principal de 
ocupar eu a tribuna. 

É o caso da Madre Marcelina Ber­
notti, dirigente da Escola Paulo VI, 
das Irmãs Missionárias da Sagrada 
Família, que, pretendendo comprar o 
.prédio na Vila Pereira _Carnei_ro, _onde 

, ... _-, 

funcionava o estabelecimento, rece­
beu oitenta mil cruzeiros de seu ir­
mão, Padre Alberto Bernotti, qüe pro­
moveu diversas campanhas nos Esta­
dos Unidos para êsse fim. Como o di­
nheiro não desse, Madre Marcelina 
investiu no Shopping-Center de Nite­
rói, pois, com os lucros que adviriam 
poderia completar a importância ne­
cessária para a compra. Como parou 
a obra e o problema continua, Madre 
Marcelina foi abrigada a iniciar uma 
obra no bairro de Gradim, em São 
Gonçalo, com o auxilia· da população 
e vai colocando tijolo por tijolo, até 
que possa estar completa a escola, 
sem que ninguém se pronuncie com 
relação ao Shopping. 

Assim como o caso da Madre Mar­
celina há outros que comovem, quan­
do dêles se toma conhecimento, e que 
desestimulam empreendimentos, às 
vêzes com o respaldo governamental, 
como foi recentemente o caso da ven­
da dos telefones da CTB no Estado 
do Rio - pelo menos naquele Estado 
- e que gerou desconfiança geral na 
população. Ninguém acreditava que, 
pagando o telefone antes, viesse de­
pois; se bem que - e aqui quero abrir 
um parêntese - confio ainda ve­
nham mas não no prazo em que a 
Companhia Telefônica Brasileira ha­
via realmente anunciado. 

Mas, paralelamente ao Shopping 
Center, há outras arapucas que fun­
cionaram não apenas no Estado do 
Rio mas em todo o Brasil. Acho que 
cada um de nós, Senador ou Depu­
tado, pode relatar o caso de emprêsas 
"fantasmas", instaladas em escritó­
rios luxuosos, com vendedores falan­
tes, com engenhosa capacidade de lu­
dibriar a pessoa, num automóvel, ou 
às vêzes pagando um almôço ou um 
jantar, com a lábia enganadora. gs­
ses representantes dessas falsas em­
prêsas praticaram crimes e ainda não 
foram devidamente punidos. 

Quero, inclusive, no casa de Petró­
polis, citar o trabalho do Deputado 
Luís Carlos Soares, na Assembléia Le­
gislativa do meu Estado; e a ex-emplo 
do que êle fêz, vou citar nomes prin­
cipalmente de empêsas que sumiram 
do mapa financeiro fluminense e 
guanabarino sem que qualquer provi­
dência relativamente à punição· dos 
seus diretores fôsse tomada. São as 
seguintes as emprêsas: A N D R A. 

·' ;' 

CAFRA, ATLANTICA, CREDENC!l e 
FRIKEI. E, entre mÚras, Sr. Presidel'l.­
te, aqui mesmo em Brasília, não agora, 
mas no início, essas arapucas funcio­
naram. E, eu, de vez em quando -
não sei se acontece a mesma coisa com 
os meus ilustres pares - recebo car­
ta de um humilde homem do interif)r, 
pedindo-me para verificar a existfm­
cia de determinado terreno nas cer­
canias de Brasília. Foram pagos, êles 
têm os recibos. E da maneira mais 
indigna de enganar a boa-fé alheia: 
êles imprimem, numa cartolina co­
lorida, com caracteres góticos, o ~e­

guinte: "Pague, de acôrdo com o Car­
tório tal (que não existe), fôlhas tais, 
o terreno fica a tantos m-etros do Pla­
no-Pilôto, ou a tantos quilômetros de 
sede da Capital da República, etc." 

Eu procurei ver, inclusive tive que 
bater às portas da Policia Federal, no 
passado, para atender. a alguns ami­
gos meus do norte fluminens-e, e os 
terrenoS não existem, Sr. Presidente, 
de forma alguma. 

Isso faz com que uma crença gene­
ralizada tome conta do nosso humilde 
homem do interior. 

O Sr. Benedito Ferreira - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. VASCONCELOS TORRES -
Poi.s não, Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira - Senador 
Vasconcelos Torres, V. Exa. traz ao 
debate assunto da mais alta gravidade 
e que; desgraçadamente, não aflige só 
ao Estado de V. Exa., aflige, s-em dú­
vida, grande parte do território nacio­
nal, pelo menos o quanto me é dado 
saber. No caso específico dêsses lotea­
mentos "fantasma.s" de Brasília, que 
proliferaram tanto no passado e que 
por ai talvez ainda existam, é um 
duplo crime, primeiro porque simu­
lam a proximidade do Plano-Pílôto, 
e quando êle existe está fora do pe­
rímetro do DJstrito Federal; e me&mo 
estando. fora do perímetro do atual 
Distrito Federal, êles estariam, então, 
naturalmente, dentro do Quadriláte­
ro Cruls, que é ainda propriedáde da 
União. Veja V. Exa. que é um furto, 
é um atentado, sem dúvida, à eco­
nomia popular. E também usam. co­
mo instrumento, um próprio da União 
para simular êsse tipo de furtfl. !vlas, 
falava V. Exa., inicialmente, das ara-
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pucas do mercado de papéis que pu· 
lulam também e proliferam, infeliz· 
mente, pelo Brasil todo. E há uma 
agravante - V. Exa. não teve, por 
certo oportunidade de se debruçàr sô­
bre o assunto, como também não me 
foi dado o ensejo mas já está catalo­
gado dentro das minhas preocupa­
ções de. trazer ao debate no Senado 
aquilo que já se transformou, no Bra­
sil, numa verdadeira jogatina que é a 
circulação de papéis na.s Bôlsas. Te­
nho indagado - minha preocupação 
vai como que num crescendo, como 
que numa bola de neve- e a maioria 
das pessoas que compram papéis -
tenho tido oportunidade de abordar 
muitas delas - quando faço a inda­
gação elementar, aquela indagaçào 
que não deveria sequer ser feita em 
reiãcao ao problema. quando pergun­
to qual o dividendo que essa ação, pe­
la qual deu quatro ou cinco vêzes o 
seu valor nominal de ágio, ou, às vê­
z.es, até vinte vêzes, qual o dividendo, 
qual o rendimento que essa ação está 
distrihuindo, lamentàvelmente, Sena­
dor Vasconcelos Torres, a maioria 
dessas pessoas, ou melhor, nenhum 
daqueles a quem tive oportunidade de 
interpela-r soube me dizer. Veja Vos­
sa Exc·elência que há como que uma 
orgia financeira, uma jogatina, onde 
se comp:ra papéis inconseqüentemen­
te. Alguém está detrás disso, alguém 
está-se locupletando. Não se compra 
mais um papel no Brasil, não se com­
pram m9-is êsses objetos com a preo­
cupação do desfrute que se vai obter 
de cada um dêles; logo vem a espe­
culação, a ação dos espertalhões que, 
por certo, estão se locupletando com 
êsses papéis que, no final das contas 
não valerão, em hiPótese alguma, o~ 
preços que estão sendo pagos, na 
maioria das vêzes pelos desavisados, 
por aquê}es a exemplo dessa Madre 
que desviou dos seus objetivos os re­
cursos amealhados com tanta difi­
culdade, para obter a multípiicacão 
dêles, acenada que lhe foi a oportu~i­
dade de enriquecimento fácil, como 
vem acontecendo atualmente nas Bôl­
sas de Valôres. La:t;nentàvelmente, to­
dos aquêles que compram ações, mes­
mo em se tratando de pessoas apa­
rentemente esclarecidas, quando por 
mim abordados, não souberam res­
ponder qual o diVidendo que espera­
vam obter das ações. Era esta a ob-

servação, e eu gostaria que Vossa 
Excelência, como estudioso que ê se 
debruçasse sôbre o assunto e trouxes­
se ao País, ao povo brasileiro que tan~ 
to se tem beneficiado de sua dinâ­
mica ação, um trabalho nesse sentido, 
que eu tenho certeza, é da mais alta 
valia e da mais alta importância e 
vem ao encontro dps objetivos de mo~ 
ralização da Revolução de Março de 
1964. 

O SR. VASCONCELOS TORRES 
Muito grato pela oportuna interven­
ção de V. Ex.a no meu discurso. 

É coisa de ontem o que aconteceu 
com a DOMINIUM e com a MANNES· 
MAN. Não é justo que o brasileiro de 
boa-fé, principalmente o pobre, que 
amealha uns poucos cruzeiros e que 
pensa - segundo pesquisa que foi 
feita - não em si, mas na família, 
seja furtado. 

Temo que se vá entrar num nôvo 
''encilhamento", que a especulação 
criminosa possa gerar um estado gra­
ve de pauperismo e de decepções. 

Êsse é um assunto desafiante para 
a argúcia e para a acuidade de Sena­
dores e Deputados, mas principalmen­
te das autoridades ligadas ao Minis­
tério da Fazenda, afinadas com a 
realidade brasileira. E aqui abro um 
parêntesis para exaltar a viagem vi­
toriosa do Professor Delfim Netto à 
Europa, instalando a agência do Ban­
co do Brasil em Londres, estabele­
cendo contatos comerciais em Paris 
e pleiteando a criação de entrepostos 
em Portugal e nas Províncias Ultra~ 
marinas. S. Ex.a., com a assessoria 
fabulosa que tem, certo já deve estar 
com as vistas voltadas para êste pro­
blema. 

Sr. Presidente, a observação do bri­
lhante Senador Benedito Ferreira é 
muito interessante, porque fixa a in­
genuidade do brasileiro. Depreendo 
que o nobre colega já relatou positiva­
mente alguns casos, resultantes de 
entrevistas, de contatos que manteve 
com amigos seus, vez que S. Ex.a, por 
temperamento, é homem que perma­
nentemente está ligado às camadas 
populares do Estado que tão digna 
e eficientemente representa nesta 
Casa também eu poderia citar ar­
gumentos de vítimas do falacíosismo 
labial, da apresentação do especula­
dor, do vendedor ou do portador de 

ações a serem n~gociadas. Como "pa­
tinhos", se deixam ilaqoear na boa­
fé, traço característico da persona­
lidade do brasileiro. COmpram papel, 
No dia seguinte, ocorre 'alta artificial, 
mas, depois, entra em baixa. É um 
parafuso. Não há instrumento ele­
trônica, náo há máquina que possa 
restabelecer a arremetida. Um para­
fuso que vai diretamente ao chão e 
arrebenta tôda a esperança que o 
brasileiro humilde teve em guardar 
alguma coisa, para fazer com que o 
seu modesto capital se reproduzisse 
em benefício da família. 

~ste, Sr. Presidente, é um dos as­
suntos que eu tenho, a impressão que 
outros Senadores irão abordar. Hoje 
trago aqui fatos e nomes de emprésas 
e aliás quero, contar, não como piada, 
mas parece que é fato, que emprêsas 
com pedido de concordata - não pos­
so assegurar - a paixão febril dêstes 
investimentos é tamanha que emprê­
sas em concordata têm ações em alta, 
inclusive. Estabelece-se um plano de 
abertura do capital e V. Ex.a. vê pe­
queninas emprêsas, águas-minerais 
que não engarrafam mil litros por dia 
e vend,em ações na Bolsa. E elas en­
contram cotação. 

Eu não sou contra, Sr. Presidente, 
não quero cometer a estUltice, a le­
viandade de combater o 1nvestimento 
em Bolsa, mas acho que devemos ter 
uma margem de segurança necessá­
ria para preservar aquêle que, ino­
centemente, vai entregar o seu pes­
coço à fôrca, pensando que pode rea­
lizar um patrimônio em beneficio da 
família. 

Sr. Presidente. a minha denúncia, 
no caso dessas emprêsas que militam 
no Estado do Rio, está feita, e eu 
espero que ela tenha eco. Aliás, come­
ço a acreditar que, realmente, esta 
Tribuna está tendo valia muito 
grande. 

Há Ministros que têm uma assesso­
ria parlamentar muita boa; ainda ho­
je recebi um telegrama a respeito de 
um apêlo que fiz em favor de Paraíba 
do Sul. O Sr. Ministro Mário Andreaz­
za mandou um memoranclum ao Dire­
t-or do DNER e éste, por sua vez, de­
signou um engenheiro para examinar 
com o Prefeito de Paraíba do Sul a 
construção da ponte sôbre o Rio Pa­
raíba. 
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Tenho tido provas evidentes de que 
está funcionando o põsto - como 
diz aqui à meia voz e faço questão de 
~registrar a observação do Senador 
Adalberto Sena - o pôsto de escuta. 
Não foi bem um murmúrio, porque 
foi palavra certa, um pôsto de escuta. 
E dessa estação de transmissão cons~ 
tante de pedidos, são filtrado::; são en­
caminhados, e as mensagens estão 
chegando a seU destino. 

Por assim acreditar, Sr. Piesiden­
te, é que eu, querendo passar a um 
outro assunto, desejava fazer côro 
com a reivindicação dos habitantes 
de Bom J-esus do Itabapoana, no Nor .. 
te fluminense que, em Memorial, as­
sinado pela grande maioria da po­
pulação, reivindica o asfaltamento da. 
estrada de ligação entre a Cidade de 
Bom Jesus e a BR-101, passando pela 
localidade de Santo Eduardo. For-· 
mula, juntamente com os bom-jesu-· 
enses, o apêlo ao digno engenheiro 
Eliseu Rezende, Diretor do Departa-· 
menta Nacional de Estradas de Ro·· 
dagem, para que os estudos que já 
foram elaborados possam se concre·­
tizar nas providências de asfaltamen·­
to reclamadas por aquela populaçãc, 
que V. Exa., meu caro Presidente, 
tão bem conhece, porque fronteiriça 
ao Estado de V. Exa., e que se de­
senvolve e às vêzes tem o progress·) 
atravancado por pequenas obras que 
precisam ser feitas, devem ser feitas 
e têm de ser feitas. A população en­
dereça êste apêlo e eu o subscrevo in­
teiramente. 

sr. Presidente, finalmente, com a 
permis8ão de V. Exa., eu queria fa­
zer eco com o angustioso apêlo dos 
lavradores da Fazenda Cachoeira 
Grande, no município de Magé, que 
pleiteam do Govêrno da União seja 
.sustado o despejo de 232 famílias 1:'(!­

sidentes na área, cuja reintegração ele 
posse foi concedida pelo Juiz da Co­
marca à Companhia América Fabr:.l, 
em lO de janeiro dêste ano. 

Antes os lavradores estiveram com 
o representante do Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária, 
Sr. Luís Rossi, que conseguiu sustar 
o despejo por trinta dias junto ao 
Juiz da Comarca. O prazo, porém, es­
tá expirando e êles estão temeros,)s 
de serem despejados de uma pa:ra 
outra hora. 

Segundo declaram os Srs. José 
de Aimeida, Assessor do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais de Magé, 
e Nicanor Presídio Brandt, Secretário 
da Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura do Estado do Rio, o pro­
blema vem desde 1963, quando o en­
tão Governador José de Carvalho Ja­
notti desapropriou a Fazenda Ca­
choeira Grande, sem, no entanto, efe­
tuar o depósito relativo ao valor das 
terras desapropriadas. Em conse­
qüência, houve a caducidade e a 
América Fabril entrou com um pro­
cesso de reintegração de posse das 
terras conseguindo seu intento no 
princípio do ano. Dias depois deu iní­
cio ao despejo dos lavradores. 

Quatro famílias - duas de lavrado­
res e duas de colonos - foram despe­
jadas, porém, os lavradores pediram 
a intercessão do INCRA, conseguindo, 
através do Presidente do órgão, em 
Niterói, Sr. Luís Rossi, que o despe­
jo fôsse sustado, por trinta dias. O 
prazo termina esta semana e os la­
vradores estão temerosos de serem 
desalojados de suas terras. 

Acrescentaram que durante êsse 
meio tempo o INCRA realizou levan­
tamentos na área e, em relatório ao 
Presidente do órgão, em Brasília, 
aconselhou que Magé seja colocada 
como distrito Agrário e a região seja 
considerada zona prioritária para de­
sapropriação. Além da Fazenda Ca­
choeira Grande, outras fazendas, co­
mo a Ferraz, e Conceição do Surui, 
estão nas mesmas condições. 

Sr. Presidente, não querendo mais 
maçar os meus eminentes Pares, en­
cerro estas considerações, esperando 
que os pedidos de providências às au­
toridades por mim mencionadas se­
jam devidament~ atendidos . 

Era o que tinha a dizer no dia de 
hoje. (Muito bem!) 

O SK PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Benedito Ferreira. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (Lê o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, existem anotados na 
história da Humanidade fatos e pes­
sqas que, atravessando o tempo, os 
anos e os séculos, a cada vez que lem­
brados, cada vez mais se prestam co~ 
mo exemplos edificantes, como figu-

., 

ras ilustrativas e sobretudo como fon­
tes perenes de vivificação da nossa 
fé nos destinos e na perpetuação do 
homem como criatura feita à seme­
lhança do Todo Poderoso. 

A história pãtria está, para a vai­
dade de nossa gente, escrita e im­
pregnada com atos de heroísmo, dedi­
cação à causa da nacionalídade e em 
todos os momentos os nossos heróís 
patentearam a nossa vocação demo­
crática e o nosso acéndrado amor à 
liberdade. No Brasil s3.o muitos os que 
se destacaram em cl;l.mpanhas épicas, 
independência, libertação dos escra­
vos, proclamação da República e, de 
modo especial, na consolidação da de­
mocracia entre nós. Dentre os últimos 
destacam-se aquêles, os que não me­
diram esforços e sacrifíciOs pessoais e 
com êles arrastando até mesmo os 
familiares na busca do ideal a que s·e 
propuzeram. Por esta razão, Senhor 
Presidente, embora tardiamente em 
parte, aqui estou para, com o apoio 
de Vossas Excelências, de todos os 
Membros desta- Casa, tenho certeza, 
tr.ibutar justas homenagens àquele 
que em vida se chamou Orlando Dan­
tas, e que tanto deu de si, para não 
dizermos tóda a sua existência em fa­
vor da democracia brasileira. 

Não sei, Senhor Presidente, se 
devo falar ou homenagear a cri~.­

tura ou o criador, se falo do grande 
jornalista ou de sua obra, o Diário de 
Notícias, que completou no dia 12 pró­
ximo passado 41 anos de mais que 
relevantes serviços à Pátria. Não sei 
s·e o homenageado final será o Ceará­
Mirim, no Rio Grande do Norte, ber­
ço natal, ou o Recife, onde segundo 
o próprío Orlando Dantas, viera êle a 
·'conhecer a vida". Se o Rio de Janei­
ro, onde êle escolheu para o cenário, 
o cantpo das suas lutas. S.e o Brasil, 
por ter sido em seu seio gerado Or­
lando Dantas, ou finalmente &s des­
cendentes, o povo, ou mesmo o Con­
gresso Nacional pelo regime democrá­
tico que hoje desfrutamos, para o qual 
muito contribuiu Orlando Dantas, sua 
equipe e seu jornal Diário de Notícias. 

O certo, Sr. Presidente e Srs. Se~ 

nadares, é que ao festejarmos juntos 
o aniversário, os 41 anos de existência 
de um órgão de imprensa que sempre 
se pautou e portou com grandeza, sem 
jamais tergiversar, sem transacionar 



2360 Quinta-feira 17 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1971 

com a corrupção, sem ceder às terri~ 

veís e angustiantes crises políticas, 
econõmicas e financeiras para não 
trair o ideário que embasou a sua. 
criação, é, em últim~ análise, home­
nagear a virtude, a própria liberdade. 
Nascido em 1896, em Ceará-Mirim, 
no Ri<J Grande cto Norte, filho d-e gen­
te abastada e ligada à política, a qual, 
com as mutações sócio-econômicas da 
época, especialmente em virtude da 
libertação dos escravos, perderam as 
suas posses. Premidos pelas necessi­
dades transferem-se para Pernambu­
co e, quando residindo no Recife, a 
Orlando Dantas não restava senão 
uma mãe viúva com cinco filhos pe­
quenos e pobres, os quais dêle depen .. 
deriam desde os onze anos de idade. 
Para tanto, empregou-se no comércio 
para trabalhar durante o dia e estu­
dar de noite, no que permaneceu até 
1922, quando então ati:"aído pelo jor­
nalismo, já com a situação econômi­
ca bem melhorada, transfere-se para 
o Rio de Janeiro, onde iniciou a car­
reira que tantas dores de cabeça iria 
causar-lhe, mas que lhe faria credor, 
no futuro, do reconhecimento da Pá­
tria. 

Dirigiu alguns periódicos de manei­
ra tal, que em 1926 era convidado pa­
ra Diretor de Publicidade de O Jor ... 
nal. Três anos após fundava com ou­
tros companheiros, em São Paulo, o 
Diário de São Paulo, e em 12 de junho 
de 1930 lançava o primeiro número 
do Diário de Notícias, no Rio de Ja­
neiro. A inquebrantável vontade de 
vencer do pequenino órgão nordesti­
no àquela altura fazia de Orlando 
Dantas o grande vencedor. Ganhara 
a grande batalha, mas a guerra maior 
estava por vir ainda. Sabemos todos 
o quão difícil é fazer jornalismo in­
dependente; vieram pois as crises fi­
nanceiras sucessivas ·e com estas as 
"pressões" para compra do jornal. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. 
me permite um aparte? 

O SR. BENEDITO FERREIRA 
Pois não. 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Exa. faz 
um ato de justiça ao recordar ao 
SenadQ e à Nação a figura do jorna ... 
lista Orlando Dantas. Tive o prazer e 
a honra de integrar a redação do 
Diário de Notícias em 1932, 1933 e 
,princípios de 1934, naqueles anos ás .. 

peros e iniciais da vida daquele bravo 
matutino. Sei das dificuldades finan­
ceiras que teve de enfrentar o jornal, 
na sua fase inicial, e sou testemunha 
do alto espírito público, da inque­
brantável honestidade, da indepen­
dência sem limites que caracterizaram 
Orlando Dantas. V. Exa., ao recordar 
esta figura à Nação e ao Senado, faz 
justiça a um dos homens que mais 
enalteceram o jornalismo neste País. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Devo agradecer, não sei se ao Sena­
dor ou ao bravo jornalista Nelson 
Carneiro que, logo após a Revolução 
de 30, procurava, com seu espírito e 
acuidade profissionais, lá no Recife, 
visitando Antônio Silvino na sua ce­
la, indagar e descobrir, como um bom 
repórter - e S. Exa. vai nos confir­
mar êsse fato históricQ, para melhor 
conhecimento, para melhor esclareci­
mento desta Casa - a verdade acêr­
ca do episódio: pôde estabelecer, 
apoiando-se em indagações feitas, 
que, realmente, o assassino de João 
Pessoa não fôra trucidado, como di­
zem alguns, pelos familiares daquele 
extraordinário homem público, mas 
que teria sido êle levado pelo pânico 
ao desespêro, ao suicídio. 

O Sr. Nelson Carneiro - V. Exa. 
convoca a minha memória para um 
episódio passado há mais de 40 anos. 
Recordo-me, perfeitamente, de que 
visitei, em Recife, no presídio, Antô­
nio Silvino, mas não posso confirmar, 
no momento, se discutimos sôbre o 
assassínio de João Pessoa. É possível 
até que o tenha feito e, se o fiz, di­
vulguei, na época. Mas declaro a V. 
Exa. que, hoje, não poderia confirmar 
nem contestar. porque tantos episó­
dios ocorreram depois e tumultuaram 
de tal forma os acontecimentos, que 
seria temerário dizer a V. Exa. "sim" 
ou ·'não". Sei que o visitei, numa sé­
rie de reportagens que fiz pelo Norte, 
e as divulguei. O que escrevi ao tem­
po era verdade. Agora, sôbre o que eu 
escrevi não poderia, hoje, depor com 
segurança, para não faltar à verdade. 

O SR. BENEDITO FERREIRA -
Agradeço ao nobre Senador Nelson 
Carneiro o seu depoimento. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, bus­
quei inserir, neste nosso discurso, es~ 
sa interpelação a S. Exa., para dar 
uma demonstração de como pude 
apropriar-me das dificuldades que en~ 

frentaram, no passado, aquêles que fi­
zeram jornalismo em nossa Pã.tria. 

Isto, sem dúvida, Sr. Presidente, no 
discorrer desta modesta fala, desta 
projeção que desejo fazer do saudoso 
Orlando Dantas, irá por certo carac­
terizar e valorizar aquêles que não 
puderam. como nós, debruçar-se sà­
bre os fatos e sôbre a História, e co­
nhecer mais de perto a extraordiná­
ria dimensão do jornalismo brasileiro. 

Mas, dizia eu, Sr. Presidente: 

(Retomando a leitura.) 

Resistia a tudo e a todos que com 
propostas altamente vantajosas em 
térmos econômicos, não o comercian­
te mas o jornalismo cheio de idea1s 
não cedia, não vendia a sua trinchei­
ra de combate. Transcrevo aqui um 
trecho de uma carta de Orlando Dan­
tas, onde êle numa de suas muitas 
negativas sustentava: ~'~ste Jornal, 
fundado por mim há 21 anos, não pode 
e não deve ser vendido. Seria transfe­
rir a outras mãos o instrumento de 
que me tenho valido para cooperar, 
com homens de boa-fé, e patriotismo, 
no trabalho insano, quase desalenta­
dor, de a.i udar o nosso País a reer­
guer-se e retomar com urgência os 
caminhos mais acertados, mais justos 
e mais sérios, nesse reajustamento 
que aí está por fazer com o objetivo 
de aperfeiçoar e melhorar a vida pú­
blica do País, defendendo o regime 
democrático e os supremos interêsses 
da coletividade brasileira. ~ste jornal 
tem éste objetivo e dêle de nenhum 
modo se afastará." 

Como vimos, o Diário de Notíci:ls 
surgiu, por assim dizer, como fruto 
de um ideal sadio para nêle se pau­
tar desde os primeiros passos, e para 
circular logo após a eleição de Júlio 
Prestes para Presidente da República 
e poucos meses antes da Revolução de 
1930. Norteado no sentido de publicar 
os fatos, na base e na forma do "doa 
em quem doer", naqueles dias primei­
ros de sua existência já sofria o Diã­
rio de Notícias a presença e a ação de 
um censor do Govêrno e, mesmo as­
sim, não calou o bravo jornal, denun­
ciando em suas páginas, em manche­
tes, a tentativa de "mordaça" ofi­
cial. 

Por crer piamente nos propósito~ da 
Revolução de 1930, Orlando Dantas ne­
la engajou·se com seu jornal, que vi-
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ria a ser denominado quando da vitó­
ria o jornal da revolução, contudo fiel, 
antes de tudo e de mais nada, à sua 
vocação democráti~a, ao mesmo tem­
po em que aplaudia _a qu~da de Was­
hington Luís, manifestava as suas re­
servas quanto ao destino do País ante 
a junta revolucionária que assumia o 
Governo. Pràticamente sessenta dias 
após Orlando Dantas já caminhava a 
largos passos para a oposição, e em 
junho de _1931 o Diário de Notícias 
fazia duras crítícas ao Govêrno e pos­
tulava· pela Constituinte. Em 16 de 
julho de 34 estampava o Diário de No­
ticias: "A Assembléia Nacional Cons­
tituinte, em face das duas car.didatu­
ras à Presidência da República, vai 
traçar com o seu voto, em nome da 
Nação intranqüila e sacrificada, os 
novos rumos da política brasileira: 
Com Borges de Medeiros, a ordem 
moral, a ordem econômica, a paz, a 
boa administração, o sentido da hie­
rarquia e da disciplina, '3. experiên­
cia, o espírito de responsabilidade, o 
amor ao Brasil; com GPtúiio Vargas, 
a confusão, a irresponsabilidade, o 
desmando financeiro, a desorganiza­
ção econômica, o descrédito dentro e 
fora do Pais, a indisciplina, a guerra 
civil - o caos!" 

Permaneceu na oposição até a re­
democratização, sofrendo, como aludi, 
terríveis aperturas financeiras para. 
não vender-se aos então donos do po-· 
der, para não perder o direito de dillel' 
quando possível e necessário, o que es-­
creveu Orlando Dantas em 13 de ju-­
nho de 1948. "Dois contratos de PU·· 
blicidade foram trazidos no ano pas·­
sado ao Diário de Notícias. üm do 
SESI, no valor de Cr$ 60.000,00 men .. 
sais, e outro, do SESC Regional, d~~ 

Cr$ 20.000,00. Os pagamentos deve­
riam ser feitos nos cinco primeiros 
dias do mês seguinte ao vencido, e 
nenhum saldo, de um mós, de espaço 
não ocupado, poderia }..oassar para o 
inês seguinte. Nenhuma das institui­
ções, entretanto, chegou a gastar, em 
qualquer mês, a importância contra­
tada; mas vinham ambos pagando 
integralmente as importâncias que 
por sua iniciativa, se haviam com­
prometido a despender, cada mês, 
nesta fôlha. Intrigado. por fim, com 
esta estranha generosidade, expus z.s 
minhas dúvidas, em setembro ou ou­
tubro, ao Deputado Aluísio Alves, na.­
quele )momento -escolhido;, .numa -Co-

m1ssao de Inquérito_ da Câwara dos 
Deputados, para Relator de investiga­
ções a serem feitas em tôrno do SESI 
e do SESC." 

Sr. Presidente, muito longe iríamos 
se aqui fôs-semos, mesmo superficial­
mente, tentar abranger tudo, todos os 
atos de verdadeiro jornalismo, de cor­
reção e patriotismo que dévem ser 
creditados a Orlando Dantas e ao 
Diário de Notícias. Vejamos, ligeira­
mente, alguns pontos mais que notá­
veis: 

I- Reforma dos costumes: com­
bate aos vícios de tôda ordem e 
em particular ao jôgo, a "o gran­
de putrefador", no dizer de Or­
lando Dantas, o qual nunca con­
sentiu que em seu jornal se acei­
tasse anúncios das casas de vi­
cios, dos grandes cassinos de jôgo 
que proliferavam então na Cida­
de Maravilhosa; 

11 - Luta contra a ditadura; 

IH - Luta em favor da nossa vo­
cação cristã e democrática e, vis­
ceralmente, contra a comuniza­
ção do Brasil; 

IV - Luta pela liberdade de im­
prensa, liberdade sem lib~rtina­

gem, sem peias· e sem limitações, 
sem bajulações e, quando neces­
sário, arostando a incompreensão 
e a intolerância dos poderosos; 

V - Defesa intransigente dos in­
teresses nacionais pela industria­
lização dos nossos recursos natu­
rais e em favor da reforma agrá­
ria respeitandO o direito da pro­
priedade; 

VI - Reforma social com apri­
moramento dos instrumento::; de­
mocráticos para a verdadeira jus­
tiça social; 

VII - Reforma educacional cri­
ando oportunidade de instrução 
para todos; 

VIII - Defesa intransigente da 
Petrobrás; 

IX - Policiamento aos gestores 
públicos na preservação do pa­
trimônio comum, combate à in­
flação e malversaç_ão dos recursos 
~o erário; 

X - Novamente o jornal da Re­
volução de.:-1964 -e com ela identi!" 
ficada- em, todos os'-momentos,-_e 

atos de moralização dos costumes 
e da promoção do soerguimento 
nacional. 

"Combateu o bom combate", fusti· 
gou e apoiou os Govemos enquanto 
éstes não ofenderam a linha de con-. 
duta adredemente traçada, sofreu na 
carne e com êle sofreu os companhei­
ros e familiares o tanto quantO 'SOfre 
os verdadeiros idealistas, assim fdi Or­
lando Dantas, assim tem sido o "Diá­
rio de Notícias". MorreU Orlando Dan­
tas prematuramente em 1.0 de feve­
reiro de 1953, mas permaneceu a sua 
obra, foi o criador ficou a criatura, a 
boa semente germinou e deu bons 
frutos. e nós, a nossa e as futuras ge­
rações, os desfrutaremos. Àqueles que 
não traíram o sadio Ldeário do peque­
no órfão do Ceará-Mirim, a Orlando 
Dantas, ao Díário de Notícia~, à 
Pátria enfim, as nossas homenagens. 

Era o qu_e tinha a dizer. (1\luito 
bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
dcnberg) - Ainda há quatro orado­
res inscritos. 

Entretanto, como é evidente a falta 
de número para prosseguimento da 
Sessão, vou encerrá-la. 

Lembro, antes, aos Srs. Senadores 
que o Congresso Nacional está con:­
vocado para uma Sessão Conjunta a 
realizar-se hoje, às 21 horas e 30 mi­
nutos, para a discussão, em turno 
único, do Projeto de Lei n.0 5, de 1971 
(CN), que altera o art. 41 da Lei n.0 

2.004, de 3 de outubro de 1953, que 
dispõe sôbre a política nacional do pe­
tróleo e define as atribuições do Con­
selho Nacional do Petróleo, institui a 
sociedade por ações Petróleo Brasilei..: 
ro Sociedade Anônima, e dá outras 
providências. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg) - Nada mais havendo que 
tratar, vou encerrar a presente Ses­
são, designando para a próxima 
Seesão Ordinária a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 6, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 6, ,de. ,.197.1 
(IJ.o 2. 748-B/6l,.na Casa. de origem)., 
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que acrescenta parágrafo ao art. 111 
e dá nova redação ao art. 113 do De­
creto-lei n.0 ,2. 627, de 26 de setembro 
de 1940, que dispõe sôbre as socieda­
d.es por ações, tendo Parecer sob o· 
n.0 123, de 1971, da Comissão: 

de Economia, favorável com 
emenda que oferece de n.o 1-CE. 

2 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 16, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 16. de 1971 
(n.0 36-B/71, na Casa de origem), de 
iniciativa do Presidente da República, 
que acrescenta parágrafo único ao 
art. 1.0 do Decreto-lei n. 0 705, de 25 
de julho de 1969, que autera a reda­
ção do art. 22 da Lei n.0 4.024, de 20 
de dezembro de 1961, que fixa as Di­
retrizes e Bases da Educáção Nacio­
nal, tendo Parecer favorável, sob 
número 124, de 1971, da Comissão~ 

de Educação e Cultura. 

3 

PROJETO DE RESOLUÇAO 
N. 0 21, DE 1971 

Discussão, em turno único, do Pro­
jeto de Resolução n.0 21, de 1971, 
apresentado pela Comissão de Consti­
tuição e Justiça, como conclusão de 
seu Parecer n.0 120, de 1971, que sus­
pende, em parte, a execução de dis­
posições da Constituição do Estado da 
Bahia. 

PROJETOS EM FASE DE 
RECEBIMENTO DE EMENDAS 

Pe~ante a Comissão de Serviço Público 
Civil (1,0 dia) 

Projeto de Lei da Câmara n.o 24, de 
1971 Cn.0 58-B/71, na Casa de origem), 
que modifica o item III do art. 178 
da Lei n.O 1. 711, de 28 de outubro de 
1952 (Estatuto dos Funcionários Pú­
blicos Civis da União). 

Perante a Comissão de Finanças 
n.o dia) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 25, 
de 1~71 que autoriza o Poder Executi­
vo a abrir, ao Poder Judiciário -Jus­
tiça Eleitoral, em favor do Tribunal 

Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, o crédito especial de Cr$ 94.800,00, 

para o fim que especifica. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Lin­
denberg.) -Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão âs 17 horas e 
5 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PElO SR. SE· 
NADOR LOURIVAL BAPTISTA, NA SES· 
SÃO ORDINÁRIA DO DIA 15 DE JUNHO 
úlTIMO, QUE SE REPRODUZ POR TER 
SIDO PUBLICADO COM INCORREÇõES. 
O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Lê o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, atendendo a convite 
especial com que fui distinguido, com­
pareci às solenidades de posse dos no­
vos Presidentes do Banco do Nordes­
te do Brasil e do Banco Nacional da 
Habitação, em Fortaleza e Guanabara, 
respectivamente, sendo que o último 
substitui a um técnico de valor que 
foi, à frente do Banco da Habitação, 
um autêntico pioneiro. 

Dispenso-me de me referir às per­
sonalidades dos ilustres economistas 
Doutôres Hilberto Mascarenhas da 
Silva e Rubens Costa uma vez que sô­
bre um e outro já me pronunciei, seja 
através de discursos em que lhes tra­
cei os perfis de homens públicos, seja 
através de apartes, solidarizando-me 
com as referências que lhes eram di­
rigidas. 

Limito-me, neste instante, a regis­
trar o ambiente de confiança com 
que foram recebidas as nomeações 
dos novos administradores, o que faz 
ressaltar, uma vez mais, a clarividên­
cia e os propósitos de bem servir, do 
ilustre Ministro Costa Cavalcanti. 

No particular, tenho que o elogio 
bem cabe por igual à Revolução, que, 
em vez de cargos para as pessoas, 
procura pessoas para os cargos. 

É o sentido da responsabilidade a­
presidir os destinos da coisa pública 
que, pelo adjetivo que a qualifica, não 
é propriedade de alguns, porque é pa­
trimônio de todos. 

Isso nos leva a confiar plenamente 
na boa condução da política econômi­
ca do Govêrno, na qual se empenha, 
com o seu patriotismo e elevação de 
propósitos, o eminente Presidente 
Garrastazu Médici, que, para tão ár­
dua quão importante missão, soube 
escolher um Ministro da eompetência 
e do dinamismo do Professor Delfim 
Netto, nome que, pela magnitude de 
sua obra, já transpôs as fronteiras de 

nosso País para se fazer respeitado 
nos grandes centros estrangeiros. 

O Sr. José Sarney - Permite-me 
V. Exa, um aparte? 

O SR. LOURIV A.L BAPTISTA. -
Com praZer. 

O Sr. José Sarney - Sr. Senador 
Lourival Baptista, mais uma vez, esta 
Casa tem a oportunidade de se ma­
nifestar a respeito da escolha do eco­
nomista Rubens Costa para Presi­
dente do Banco Nacional da Habita­
ção e do Dr. Hilberto Silva para Pre­
sidente do Banco do Nordeste. Desejo 
associar-me a essas manifestações, co­
nhecedor que sou de seus altos méri­
tos e serviços prestados ao País, e em 
particular ao Nordeste, mas o meu 
aparte, neste momento, tem por fina­
lidade, também, prestar homenagem 
ao homem que deixa o Banco Nacio­
nal da Habitação, o Dr. Mário Trin­
dade. Como o próprio Ministro Costa 
Cavalcanti teve a oportunidade de di­
zer, esta substituição foi tranqüila. O 
Dr. Mário Trindade, que deixa o Ban­
co Nacional da Habitação, prestou re­
levantes serviços ao País e ao Siste­
ma Nacional de Habitação. 

Teve a responsabilidade da implan­
tação do Sistema Habitacioqal Bra­
sileiro, da correção das distorções ini­
ciais, e foi S. Exa quem teve o ônus 
das dificuldades dos primeiros dias, 
das controvérsias sôbre Fundo de Ga­
rantia e Correção Monetária. Nos dias 
difíceis, foi êle quem arcou com essa 
responsabilidade. Assim, no instante 
em que S. Exa. deixa o Banco Nacio­
nal da Habitação, deseJo prestar-lhe 
homenagem também, porque real­
mente cumpriu o seu dever. Homena­
gem que estendo a sua equipe, a gran­
de equipe do BNH. J;: sempre de boa 
conduta que não nos esqueçamos1 nes­
ses momentos1 da figura daqueles que, 
embora deixando os cargos, só fize­
ram honrá-los em benefício do País. 

O SR. LOURIV A.L BAPTISTA. -
Agradeço o aparte de V. Exa., ilustre 
Senador José Sarney. Eu também sou 
daqueles que acham que o Dr. Mário 
Trindade, à frente do Banco Nacional 
da Habitaç.ão, organizou aquêle esta­
belecimento, deu-lhe forn:a e fêz com 
que os resultados fôssem conhecidos 
no País, principalmente por todos nós 
que fomos governadores e que conta-
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mos sempre com o seu apoio, no setor 
da habitação popular, no trabalho 
que realizamos em nossos Estados. 

(Retomando a leitura.) 

Foi assim, trabalhando e cons­
truindo, dentro de um programa em 
que não existem improvisações, que 
o eminente Chefe do Govêrli.o, coad­
juvado pela dedicação e eficiência de 

seus dignos auxiliares, pôde destruir 
ou mihimizar a tarefa inglória dos 
que se aforçuravam por deformar no 
estrangeiro a fisionomia de nosso· 
País, cujo povo, na sua expressiva 
maioria, Colabora com o seu trabalho 
e estimula, com a sua confiança, a 
ação firme porém serena do grande 
Presidente Médici que, como lhe 
cumpre. pela consciência de sua res-

ponsabilidade, prefere que o~ fatos se 
incumbam de fazer o verdadeiro re­
trato do Brasil que não pode vir dos 
que o desservem, dos que o hostilizam, 
dos que o conspurcam, mas dos que o 
servem, dos que o constroem, dos que 
o preservam na pureza de suas tra­
dições, e o C()nduzem para a grandeza 
de seu destino. (Muito bem! Muito 
bem! Palma:s.) 

ATA DAS COMISSOES 
COM1SSA.O DO DISTRITO FEDERAL 

(') ANEXO DA ATA DA 7.• REUNIAO DA COMISSAO 
DO DISTRITO FEDERAL 

Depoimento do Dr. Manoel Carneiro de Albu­

querque Filho, com respeito aos problemas de Agro­

pecuária e de Produção do Distrito Federal. 

AS 15:00 HORAS DO DIA 18 DE MAIO DE 1971 

(Publicação devidamente autorizada pelo Senhor Pre­

sidente da Comissão, Senador Catte'te Pinheiro.) 

(*) Inicio do apanhamento taquigrãnca, republicado por ter saídQ 
com incorreções no D.C.N., de 1.0 -6-71, à página 1663. 

O SR. PRESIDENTE (Cattete Pinheiro) - Estão ini­
ciados os trabalhos da presente Ses.são da Comissão do 
Distrito Federal. 

Temos a satisfação de receber, hoje, a visita do Secre­
tário da Agricultura do Govêrno do Distrito Federal, Dr. 
Manoel Carneiro, técnico do mais alto gabarito. profissio­
nal com larga experiência ·no Centro-Oeste Brasileiro, 
ltle nos traz informações sôbre as atividades da Secretaria, 
seus planos, resultados dos trabalhos do exercicio passado, 
e perspectivas com relação à produção agropecuária no 
Distrito Federal .. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇAO SOCIAL 

Subcomissão destinada a examinar os problc .. 
mas da Previdência Social, especialmente os relacio .. 
nados com o funcionamento do Instituto Nacional 
de Previdência Social· (INPS), criada por decisão 
da Comissão de Legislação Social em 19-8-70, e ·man­
tida na Sessão Legislativa de 1971, por deliberação 
da mesma Comissão em 5 de maio de 1971. 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
NO DI"A 15 DE JUNHO DE 1971 

As dezesseis horas do dia quinze de junho de mil nove­
centos e setenta e um. presentes os Srs. Senadores Wilson 
Campos - Presidente, Orlando Zancaner e Heitor Dias, 
na Sala de Reuniões das Comissões. r~úne-se a Subcomis­
são destinada a "examinar os problemas de Previdência 
Social, especialmente os relacionados com o funcionamen­
to do Instituto Nacional de Previdência Social UNPS)". 

Inicialmente, o Sr. Presidente concede a palavra ao 
Sr. Senador Orlando Zancaner -- Relator da Subcomissão. 

Ao fazer uso da palavra, o ~r. Senador Orlando Zan­
caner oferece parecer onde declara que "a Subcomissão 
já se desincumbiu da missão que especificamente lhe fôra 
confiada pela Comissão Permanente". Prosseguindo em 
seu parecer, o Sr. Senador Orlando Zancaner manifesta o 
seu ponto de vista no sentido .de que, não havendo neces­
sidade no prosseguimento dos trabalhos, e ipso facto, na 
continuidade da Subcomissão, esta deve ser extinta. 

Finalmente, sugere que o rnaterial coligido deve ser 
enviado ao Ministério do Trabalho e Previdência Social, 
através de xerocópias, a título de contribuição da Comis­
são de Legislação Social. 

Após ter sido submetido à discussão e votação, o pare­
cer do Sr. Relator é aprovado. 

Logo após, o Sr. Presidente comunica aos Srs. Sena­
dores integrantes da Subcomis.!;ão que a decisão tomada 
.será levada ao conhecimento do Sr. Senador Franco Mon­
tara - Presidente da Comissão de Legislação Social. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, 
_ lavrando eu, Marcus Vinicius G<mlart Gonzaga, Secretário, 

a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo 
Sr. Presidente. 
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MESA 

Presidente: 49~Secretário: 

LIDERANÇA DA MAIORIA 
Lidar: 

Filinto Müller (ARENA- MT) 
Petrônlo Portella (ARENA - Pl) 

19~VIce-Presidente: 

Duarte-Filho (ARENA - RN) Vice-Lideres: 

19~Suplente: 
Carlos Llndenberg (ARENA - ES) 

29..Ylce-Presldente: Renàto Franco (ARENA - PA) 

Antônio Carlos (ARENA - SC) 
Benedito Ferreira (ARENA - GO} 
Dinarte Marl> (ARENA - RN) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
José Lindoso {ARENA - AM) 
Orlando Zancaner (ARENA - SP} 
Ruy Santos {ARENA - BA). 

29~Suplente: ·Ruy Carneiro (MDB - PB) 

19-Secretárlo: 
Ney Braga (ARENA - PA) 

2(}-Secretárlo: 

Benjamin Farah (MDB - GB) 

39~Suplente: LIDERANÇA DA MINORIA 
Líder: 

Clodomlr Mlilet (ARENA - MA) 
Lenolr Vargas (ARENA - SC) Nelson Carneiro (MDB - GB) 

Vice-Lideres: 
49~Suplente: 

,. 
39-Secretário: 

Guldo Mondin (ARENA - AS) Teotônio Vilela (ARENA - AL) 
Danton Jobim {MDB - GB) 
Adalberto Sena (MDB - AC) 

COMISS·6ES 

Diretora: Edith Balassini. 
Local: Anexo - 11.0 andar. 
Telefones: 42-6933 e 43-6677 - Ramal 300. 

A) COMISSÕES PERMANENTES 

Chefe: Francisco José Fernandes. 
Locai: 11.0 andar do Anexo. 
Telefone: 43-6677 - Ramal 301. 

1) COMISSAO DE AGRICULTURA - (CA) 
<7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Guerra 
Vice-Presidente: Mattos Leão 

TITULARES 

Flávio Brito 
Paulo Guerra 
Daniel K.rieger 
Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 
ARENA 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Fernando Corrêa 

MDB 
Adalberto Sena 

Secretário: J. Ney Passos Dantas- Ramal 303. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

2) COMISSAO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: Benedito Ferreira 

TITULARES 

José Gutomard 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Benedito Ferreira 

Adalberto Sena. 

SUPLENTES 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista. 

MDB 
Franco Montoro 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da CcimiSSão·.de Finanças. 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 

(13 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Daniel Krieger 
Vice-Presidente: Accioly Filho 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Accioly Filho 
Milton Campos 
Wilson Gonçalves 
Gustavo Capanema 
José Lindoso 
José Sarney 
Emival Caiado 
Helvídio Nunes 
Antônio Carlos 
Eurico Rezende 
Heitor Dias 

Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Carvalho Pinto 
Orlando Zancaner 
Arnon de Mello 
João Calmon 
Mattos Leão 
Vasconcelos Torres 

MDB 
Franco Montoro 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - Ra­
mal 305. 

Reuniões: quartas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

4) COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL - (CDF) 
{ 11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Cattete Pinheiro 
Vice-Presidente: Adalberto Sena 

TITULARES 

Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Benedito Ferreira 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
Emival Caiado 

' 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

ARENA 

Paulo Tõrres 
Luiz Cavalcanti 
F!llnto Müller 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 

MDB 
Nelson Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

RP.uniões: têrças-felras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças: 
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5) COMISSAO DE ECONOMIA - (CE) 

(11 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Magalhães Pinto 
Vice-Presidente: Vasconcelo8 Torres 

TITULARES 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos 
Jessé Freire 
Augusto Franco 
Orlando Zancaner 
Paulo Guerra 
Milton Cabral 
Helvídio Nunes 
José Lindoso 

Amaral Peixoto 

SUPLENTEI:I 

ARENA 
Domíclo Gondim 
Milton Campos 
Geraldo Mesquita 
Flávio Brito 
Leandro Maciel 

MDB 
Franco Montara 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Presidente da 

Comissão. 

6) COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA - (CEC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gustavo Capanema 
Vice-Presidente: João Calrnon 

TITULARES 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Geraldo Mesquita 
Cattete Pinheiro 
Milton Trindade 

SUPLENTJ~à 

ARENA 
Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

MDB 
Benjamin Farah Adalbert"' Sena 

Secretário: Cláudio Carlos Rodtigues CO$ta - Ra­
mal 306. 

Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

• 7) COMISSAO DE FINANÇAS - (CF) 

(17 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Cleofas 
Vice-Presidente: Virgílio Távora 

TITULAitES 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Geraldo Mesquita 
Alexandre Costa 
Fausto Castello-Branco 
Ruy Santos 
J essé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgilio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

SUPLENTES 

ARENA 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Daniel Krieger 
Milton Trindade 
Dinarte Mariz 
Emival Caiado 
Fiá via Brito 
Eurico Rezende 

TITULARES 

Amaral Peixoto 
Franco Montara­
Danton Jobim 

SUPLENTE 

MDB 

Nelson Carneiro 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quartas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças -

Ramais 172 e 173. 
8) COMISSAO DE LEGISLAÇAO SOCIAL - (CLS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Franco Montara 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

TITULARES 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Paulo Tôrres 
Benedito Ferreira 
Eurico .Rezende 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 
ARENA 

Wilson Campos 
Accloly Filho 
José Esteves 

MDB 
Franco Montara Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra­
mal 310. 

Reuniões: quartas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
9) COMISSAO DE MINAS E ENERGIA - (CME) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Benjamin Farah 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcanti 
Leandro Maciel 
Milton Trindade 
Domicio Gondim 
Orlando Zancaner 

SUPLENTES 
ARENA 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

MDB 
Benjamin Farah Danton Jobim 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - Ra-
mal 310. , 

Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

TITULARES 

10) COMISSAO DE REDAÇAO - (CR) 

(5 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Antônio Carlos 
Vice-Presidente: (vago) 

SUPLENTES 

ARENA 
Antônio Carlos 
José Lindoso 
Filinto Müller 
Emival Caiado 

Cattete Pinheiro 
Wilson" Gonçalves 

MDB 
Danton Jobim Adalberto sena 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra - Ramal 130. 
Reuniões:· .. quartas-feiras, às 15 horas. 

, Local:,::>al!l,' \l.e .Reuniões anexa ao Plenário. 
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TITULAR 

Benjamin Farah 

SUPLENTE 

MDB 

Amaral Peixoto 

Secretário: Mario Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: têrças~feiras, ãs 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. · 
14) COMISSÃO DE SERVIÇO PúBLICO CIVIL - (CSPC) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Amaral Peixoto 
Vice-Presidente: Tarso Dutra 

TITULARES 

Tarso Dutra 
Augusto Franco 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
J essé Freire 

Amaral Peixoto 

SUPLENTES 

ARENA 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

MDB 

Benjamin Farah 
Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas-feiras, às 15 haras. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

15) COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇõES 
E OBRAS PúBLICAS - (CT) 

(7 Menlbros) 
COMPOSIÇÃO 

PresiOente: Leandro Maciel 
Vice-Presidente: Alexandre Costa 

TITULARES 

Leandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcanti 
MiltDn Cabral 
Geraldo Mesquita 
José Esteves 

Danton Jobim 

SUPLENTES 

ARENA 

Dinarte Mariz 
Benedito Ferreira 
Virgílio Távora 

MDB 

Benjamin Farah 
Secretário: Mario Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: quarta~feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

B) COMISSÕES TEMPORÁRIAS 

Comissões Mistas, Especiais e de Inquérito. 
Chefe: J. Ney Passos Dantas 
Local: 119 andar do Anexo 
Telefone: 43-6677 - Ramal 303 

1) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Na-
cional. 

2) Comissões Temporárias para apreciação de vetos. 

~3) Comissões Especiais e de Inquérito, 

4) Comissão Mista do Projeto de Lei Orçamentária (art. 90 
do Regimento Comum). 

11) COMISSAO DE RELAÇõES EXTERIORES - (CRE) 

05 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Carvalho Pinto 
Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

TITULARES 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Filinto Müller 
Fernando Correa 
Antônio Carlos 
Arnoh de Mello 
Magalhães Pinto 
Saldanha Derzi 
Accioly Filho 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

SUPLENTES 

ARENA 

Milton Cabral 
Fausto Castello-Branco 
Augusto Franco 
José Lindoso 
Ruy Santos 
Cattete Pinheiro 
Jessé Freire 
Virgílio Távora 

MDB 
Amaral Peixoto 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - Ra­
mal 307. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
12) COMISSÃO DE SAúDE - (CS) 

(7 Membros) 
COMPOSIÇÃO 

Presidente: Fernando Corrêa 
Vice-Presidente: Fausto Castello-Branco 

TITULARES SUPLENTES 

Fernando Corrêa 
Fausto Castello-Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Ruy Santos 
Waldemar Alcântara 

Adalberto Sena 

ARENA 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Celso Ramos 

MDB 

Benjamin Farah 

Secretária: Lêda Ferreira da Rocha - Ramal 314. 
Reuniões: têrças-feiras, às 15 horas. 
~ocal: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

13) COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAL - (CSN) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Paulo Tôrres 
Vice-Presidente: Luiz Cavalcanti 

TITULARES SUPLENTES 

Paulo Tôrres 
Luiz Cavalcànti 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres 

ARENA 

Milton Trindade 
Alexandre Costa 
Orlando Zancaner 
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Constituição ela República Federativa áo Brasil 

Contém, comparadas 
em todos os artigos: 

QUADRO COMPARATIVO 

Volume com 328 páginas - Preço: Cr$ 8,00 

Emenda Constitucional nQ 1, de 17 de outubro de 1969. 
Constituição do Brasil de 24 de janeiro de 1967 (e as alterações intro­

duzidas pelos Atos Institucionais de n9• 5 a 17 e Ato Complementar 
nQ 40/69, ratificado pelo art. 39 do Ato Institucional n9 6/69). 

Constituição dos Estados Unidos do Brasil de 18 de setembro de 1946 
(com as Emendas Constitucionais e Atos Institucionais que a alte­
raram). 

Em notas, além de outras observações, são destacadas as alterações aprovadas pelo Congresso Nacional, 
através de emendas, ao Projeto de Constituição remetido ao Congresso pelo Presidente Humberto de Alencar 
Castello Branco, em dezembro de 1966. 

Trabalho organizado e revisto pela Diretoria de Informação Legislativa e Impresso pelo 

SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas ..:.. Sede: Praia de· Botafogt>, 
190 - ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de Jullco, 2029 - C.P. 5534 

INELEGIBILIDADES 
LEI COMPLEMENTAR N° 5, DE 29 DE ABRIL DE 1970 

"Estabelece, de acôrdo com a Emenda Constitucional n.0 1, de 17 ·de outubro de 1969, 
art. 151 e seu· parágrafo único, casos de inelegibilidades, e dá outras .providências." 

lNDICE - LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N9 5. 581, DE 26 DE MAIO DE 1970 

"Estabelece normas sôbre a realização de eleições em 1970, e dá outras providências." 

LEGISLAÇÃO CITADA 

PREÇO: CR$ 3,00 

• 

Trabalho elabc1rado, revisada e irnpresso pelo Servi!;O Gráfica da S.no•o Federal 

Nota: A distribuição desta obra foi entregue à FUNDAÇÃO GETOLIO VARGAS 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botafogo, 
190 - ZC-02 - Rio de Janelro-GB (atende, tamhém, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -Lojas: 
no Rio de Janeiro: Av. Graça Aranha, 26 - Em Brasília.: SQS 104, Bloco "A", L\:lja 11 - Em 
S. Paulo: Av. Nove de JUlho, 2029 - C.P. 5534 

. 
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REVISTA Q.E INFORMAÇÃO. l~GISLA TIV A 
Editada. pelo Senado Federal 

DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

Direção 

• LEVLA CASTELLO BRANCO RANGEL 

NúMEROS PUBLICADOS: 

- março n.0 1 (1964) ................ . 
- junho n.0 2 (1964) .. , ••••.•••••••••• 
- setembro n.0 3 (1964) .............. . 
- dezembro n.0 4 (1964) ............. . 
- março n.0 5 (1965) ................. . 
- junho n.0 6 (1965) .................. . 
- setembro n.0 7 (1965) , .............. . 
- dezembro n.0 8 (1965) .............. , 
- março n.o 9 (1966) ...••• , •• , •••••• , • 
- junho n.0 10 (1966) ................ . 

5,00 
5,00 

esgotada 
5,00 
5,00 
5,00 
5,00 

esgotada .. 

íNDICE DO SUMARIO DA REV1STA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 10, enviaremos gratuitamente 
a quem nos solicitar. 

- setembro n.O 11 (1966) . . . . . . . . .. . . • • esgotada. 
- outub./novemb.;dezemb. número 12 

(1966) ........................ "" "" 
- janeiro a junho n.Os 13 e 14 (1967) .. 
- julho a dezembro números 15 e 16 

(1967) ................ "............. 5,00 
- janeiro a março n:o 17 (1968) . • . • • • • 5,00 
- abril a. junho n.0 18 (1968) . . . . .. . .• 5,00 
- julho a setembro n.0 19 (1968) . • . • . . s,qo 
- outubro a dezembro n.0 20 (1968) . . . . 5,00 

íNDICE DO SUMARIO DA REVISTA DE INFORMAÇAO 
LEGISLATIVA DE 1 A 20, enviaremos gratuitamente a 
queni nos solicitar. 

ANO VI - N.' 21 - JANEIRO A MARÇO DE 1969 - 5,00 

COLAilORAÇAO 

O Direito Fina.nceiro na Constituição de 1967 

Ministro Aliomar Baleeiro 
O Direito Penal ha Constituição de 1967 

Professor Luiz Vicente Cerniccbiaro 
Abuso de Poder das Comissões Parla.menta.r~s de Jnquérito 

Pr_ofessor Roberto Rosas 
O Tribunal de Contas e as Deliberações sôbre Julgamento 
da Legalidade das Concessões 

Doutor Sebastião B. Affonso 
Contrôle Financeiro das Autarquias e Emprêsas PúbUcas 

poutor Heitor Luz Filho 

DOCUMENTAÇAO 
Suplência 

Norma Izabel Ribeiro M~tinS 
Pl!:SQUJSA 

O Parlamentarismo na República 
Sara Ramos de Figueirêdo 

ANO VI - N.' 22 ·...., ABRIL A JUNHO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

O Direito Processual na Constituição de 1967 

Professor Francisco Manoel Xavier de Albuquerque 
Tratamento Jurídico das Revoluções 

Doutor Clóvis Ramalhete 
O Necóeio Jurídico Intitulado "Fica" e seus ProbJemu 

Desemb. Domingos Sá.vio Brandão Lima. 
D011 Reeursos em. Ações Acidentárias 

Doutor Paulo Guimarães de Almeida 

PROCI!:SSO LEGISLATIVO 

Vetos - Legisl~ão do Distrito Federal 
Jésse de Azevedo Barquero e Santyno Mendes dos- Santos 

DOCUMENTAÇAO 

Regulamentação das Profissões - Técnico de Administração 
e Econolilista. 

Pl!:SQUISA 

Capitais Estrangeiros no Brasil 
Ilvo Sequeira Batista 

ANO VI - N.' :13 - JULHO A SETEMBRO DE 1969 - 5,00 

COLABORAÇAO 

Da Função da Lei na Vida. dos Entes Paraestatais 
Deputado Rubem Nogueira 

Do Processo das Ações Sumárias Trabalhistas 
Desemb. Domingos Sávio Brandão Lima 

Aspectos do Contrôle da Constitucionalidade das Leis 
, Professor Roberto Rosas 

Disponibilidade Gráfico-Editorial da lmprensa Especlal.izada 

Professor Roberto AtUa Alna.ra.l Vieira 

DOCUMENTAÇAO 

A Presidência do Congresso Nadonal - Incompatibilidades 
Sara Ramos de Figueirêdo 

A Profissã.o de Jornalista. 
Fernando Giuberti Nogueira 

A~'O VI - N.' Z4 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1969 - 10,00 

COLAilORAÇAO 

Inconstitucionalidade de Decretos-leis sõbre Inelegibllidades 
Senador- Josaphat Marinho 

Aspectos do Poder Judiciário Americano e Brasileiro 
Professor Paulino Jacques 

Mandatum in Rem Suam 

Desemb. Domingos Sávlo Brandão Ltma 

Aspectos dos Tribunais de Contas 

CóDIGOs 

CóDIGO PENAL 

1• parte: 

Professor Roberto Rosas 

I - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria. 

II - Exposição de Motivos do Ministro Franclsco Cam­
pos (Código Penal de 1940). 

III - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva 
(Código Penal de 1969). 

CóDIGO PENAL 

2.• parte: Quadro Comparativo 

Decreto-lei n.o 1.004;69 e Decreto-lei n.o 2.MS/40 com. 
~egisl&.ção correla:t_a. 

Leyla Casteno Branco RanB'el 
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ANO VU - N.' 25 - JANEIRO A MARÇO DE 1970 - 10,00 

HOMENAGEM 

Senador Aloysio de Carvalho Filho 

COLABORAÇÃO 
Evolução llistõrica. e Perspectivas Atuais dt) Estado 

Professor Wilson Accioll de Vasconcellos 

A Suprema. Côrte dos Estados Unidos da América. 
Professor Geraldo Ataliba 

A Eterna Presença de Ruy na Vida Jurídica Bra~Uelra 
Professor Otto Gil 

X Congresso Internacional dt Direito Pen.al 
Professôra Annida Bergamini :Miotto 

A Sentença Normativa: e sua Classific~ão 
Professor Paulo Emilio Ribeiro Vilhena 

PROCESSO LEGISLATIVO 

DECRETOS-LEIS 
Jésse de Azevedo Barquero 

DOCUMENTAÇÃO 
Advocacia - Excertos Legislativos 

Adolfo Eric de Toledo 
CóDIGOS 
Códig-o de Direito do Autor 

Rogério Costa Rodrigues 

ANO VII - N." 26 - ABRIL A JUNHO DE 1970 - 10,00 

COLABORAÇAO 
Inconstitucionalidade do Decreto~lei sôbre Censura Prévia. 

Senador Josaphat Marinho 

Sociologia. das Regiões Subdesenvolvidas 
Professor Pinto Ferreira 

Poder de Iniciativa das Leis 
Professor Roberto Ros~~s 

O Sistema Representativo 
Professor Paulo Bonsvides 

CóDIGOS 
CóDIGO PENAL MILITAR 

1.• parte: 
1 - Anteprojeto de Código Penal Militar 

Autor: Ivo D'Aqulno 

ll - Exposição de Motivos 
Ministro Gama e Silva 

2.• parte: 
Quadro Comparativo - Decreto-lei n.0 1.001, de 
21~10-1969 - necreto-lei n.o 6.227, de 24-1-1944 

Ana Valderez Ayres Neves dt~ Alencar 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL MILl'rAR 
LEI DE ORGANIZAÇÃO JUDICIARIA MILITAR 

JUSTIÇA ~ULITÃR E SEGURANÇA NACIONAL 

E~IENTARIO DE LEGISLAÇAO 

A-.'10 VIl - N.• 27 - JULHO A. SETEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

APRESENTAÇÃO 
Simpõsio de Conferências e Debates Sôbre o Nõvo C6dico 

Penal e o Nôvo Código Penal Militar 
Punição da Pirataria Marítima e Aêre1~ 

PTofessor Haroldo Valladáo 

Visão Panorâmica. do Nôvo Código Penal 
Professor Benjamin de Moraes 

A Menoridade e o N ôvo Cód.i:o Penal 
Professor Allyrio Cavallieri 

lnova.t;ões da Parte Geral do Nôvo Código Penal 
Professor Rafael Cirigliano Filho 

Desporto e Direito Penal 
Jurista Francisco rte Assis Serrano Neves 

Dependência (Toxicomania) e o Nôvo Código Penal 
Professor Oswaldo Moraes de Andrade 

O Nô\'o Código Penal Militar 
Professor Ivo D'Aquíno 

Aspectos Criminológicos do Nõvo Código Penal 
Professor Virgílio Luiz Donnici 

A Medicina Legal e o Nõvo Código Penal 
Professor Olímpio Pereira. da Stlva 

Direito Penal do Trabalho 
Professor Evaristo de Moraes Filho 

O Nõvo Código Penal e a Execução da Pena 
Doutor Nerval Cardoso 

Direito Penal Financelrol 
Professor Sérgio do Rego Macedo 

Os Crimes Contra a Propriedade Industrial no Nõvo Código 
Penal 

Professor Carlos. Henrique de Carvalho Fróes 
A Civilização Ocidental e o Nôvo Código Penal Brasileiro 

Jurista Alcino Pinto Falcão 

ANO VIl - N.• 28 - OUTUBRO A DEZEMBRO 
DE 1970 - 10,00 

íNDICE 
COLABORAÇÃO 
A Administraçã4 Indireta no Estado Brasileiro 

Professor Paulino Jacques 

O Papel dos Tribunais de Contas e o !Úsenvolvimento Na· 
cional 

· Professor José Luiz Anhaia Meno 

O lmpõsto Onico sôbre 1\finerais e a. Reforma Constitucional 
de 1969 

Dr. Amà.ncio José de Souza Netto 
Problemas Jurídicos da Poluição do Som 

Desembargador Gervâsio Leite 
O Direito Penitenciário - Importância. e Neeessldade do seu 

Estudo 
Professôra Armida Bergamini Miotto 

Rerime Jurídico dos Militares do Distrito Federal 
Dr. José Guilherme Villela 

O Direito nÃo é, está sendo 
Doutor R. A. Amaral Vieira. 

PROCESSO LEGISLATIVO 
Algumas Inovações da. Emenda Constitucional n.• 1/69 

Diretoria de Informação Legislativa. 
PESQUISA 
Jüri - A Soberania. dos Veredictos 

Ana Valderez Ayres Neves de Alencar 

ARQUIVO HISTóRICO 
Documentos sôbre o 1ndio Brasileiro (1500--1822) - 1.• pa.rif: 

Leda. Maria. Cardoso Naud 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundaçã.o Getúlio Vargas - Sede: Praia de Botatogo, 190 

ZC-02 - P..io de Janeiro-OIS (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) - Lojas: no Rio de Ja· 
netro: Av. Graça Aranha, :26 - Em Brasilla: SQS 104,Bloco "A", Loja. 11 -Em São Paulo: Av. Neve de 
Julho, 2.029 - C.P. ~534. 
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NÔVO CÓDIGO PENAL 
A "Revista de Informação Legislativa", do Senado Federal, divulga, 

em seu número 24, uma seção destinada ao nôvo Código Penal, com 420 pági­
nas, contendo: 

1.a parte - Anteprojeto do Ministro Nelson Hungria 

2.a part~ 

- Exposição de Motivos do Ministro Francisco Campos (Có­
digo Penal de 1940). 

- Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva (Código 
Penal de 1969). 

Quadro comparativo -Decreto-lei n. 0 1.004, de 21-10-69 
Decreto-lei n.0 2.848, de 7-12-40 e legislação correlata. 

Preço Cr$ 10,00 

NOVO CODIGO PENAL MILITAR 
E 

NOVO CODIGO DO PROCESSO PENAL MILITAR 

A "Revista de Informação Legislativa", editada pela Diretoria de Informação Legislativa 
e impressa pelo Sen,iço Gráfico do Senado Federal, no seu n.0 2.6, publica as seguintes matérias: 

COLABORAÇAO 

- "Inconstitucionalidade do decreto-lei sôbre censura prévia" - (Senador Josaphat Mari· 
nho) - "Sociologia das regíões subdesenvolvidas" - (Professor Pinto Ferreira) ~ "Poder de ini­
ciativa das leis" - (PrDfessor Roberto Rosas) .- "O sistema representativo'' - (Professor Paulo 
Bonavictes). 

CóDIGOS 

- "Código Penal Militar" - I.a parte: I - Anteprojeto de Código Penal Militar (autor: Ivo 
D'Aquino) - 11 - Exposição de Motivos do Ministro Gama e Silva- 2.3 parte: Quadro Campa~ 
rativo- Decreto-lei n.0 1.001, de 21-10-1969 -Decreto-lei n.0 6.227, de 24-1~1944- <Ana Val­
derez Ayres Neves de Alencar) - "Código de Processo Penal Militar" - "Lei de Organização Ju­
diciária Militar" - "Justiça Ivfilitar e Segurança Nacional" - Ementário de Legislação. 

l'UBLICAÇOES 

- Obras editadas pela Direitoria de Infonnação Legislativa. 

·-··-··-··-··-··-··-··-··-··-· 
Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - Sede: Praia de l3otafogo, 190 -

ZC-02 - Rio de Janeiro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembôlso Postal) -- Lojas: no Rio de Ja­
neiro: Av. Qraça Aranha, 26 - Em Brasília: SQS 104,:S1oco "A", Loja. 11 -Em São Paulo: Av. Nove de 
Julho, 2.029 - C.P. óõ34. 
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LEGISLAÇÃO DO GOVERNO REVOLUCIONARIO 
Coleção de Decreto-leis n. 0 s 1 a 318 do Govêrno 

Castello· Branco e Legislação Correlata 
4 volumes em um total de 2.096 páginas- Preço em brochura Cr$ 40,00 

- encadernada Cr$ 80,00 

(Obra elaborada pela Diretoria de Informação Legislativa, composta 
e impresosa pelo Serviço Gráfico do Senado Federal.) 

- ----\ 

ATOS INSTITUCIONAIS- ATOS COMPLEMENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇAO CITA­
DA OU REVOGADA- INDICES CRONOLOGICO E POR ASSUNTO- GOVÊRNO COSTA E SILVA 

E DOS MINISTR:OS MILITARES RESPONDENDO PELA PRESIDENCIA 

1' VOLUME CONTENDO 268 PAGINilS 

ATOS INSTITUCIONAIS N's 1 A 4 
ATOS COMPLEMENTARES N's 1 A 37 
DECRETOS-LEIS N's 319 A 347 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

2' VOLUME CONTENDO 314 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 5 
ATOS COMPLEMENTARES N°s :lB A 40 
DECRETOS-LEIS N's 348 A 409 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INOlCES CRONOLÓGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

39 VOLUME CONTENDO 304 PAGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N°S 6 E 7 

ATOS COMPLEMENTARES N's 41 A 50 
DECRETOS-LEIS Nos 410 A 480 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

49 VOLUME CONTENDO 490 PAGINAS 
ATOS INSTITUCIONAIS N's 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N° 51 
DECRETOS-LEIS N•s 481 A t;63 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

59 VOLUME CONTENDO 336 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N' 10 
ATOS COMPLEMENTARES N's 52 A 56 
DECRETOS-LEIS N'• 564 A 664 E LEGISLAÇÃO 

.CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

69 VOLUME CONTENDO 488 PAGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N° 11 
ATOS COMPLEMENTARES N°s 57 A 62 
DECRETOS-LEIS N9s 665 A 804 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 15,00 

7° VOLUME CONTENDO 290 PAGINAS 

EMENDA CONSTITUCIONAL N' 1 
ATOS INSTITUCIONAIS N°s 12 A 17 
ATOS COMPLEMENTARES N°S 63 A 67 
DECRETOS-LEIS N'- 805 A 851 E LEGISLAÇÃO 

CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

89 VOLUME CONTENDO 318 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N'S 852 A 941 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$ 10,00 

go VOLUME CONTENDO 364 PAGINAS 

DECRETOS-LEIS N's 942 A 1.000 E LEGISLAÇÃO 
CITADA, COM INDICES CRONOLóGICO E POR 
ASSUNTO 

Preço: Cr$15,00 

NOTA: Decrelo·lei n<:' 1.000- "Dispõe sôbre a e){ecução dos serviços concernentes aos "Registros Públicos" estabe~ 
lecidos pelo Código Civil e legislação posterior", acampa nhado de índices resumido e por assunto. 

TRABALHO ELABORADO PELA EQUIPE DE COMPILADORES DO SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO 
FEDERAL, SOB A SUPERVISÃO DO DES. MANUEL JOSÉ MACHADO BARBUDA 

Os pedidos devem ser endereçados à Fundação Getúlio Vargas - sede: Praia. de Bota!ogo, 190 -
zc~o2 - Rio de Janei.ro-GB (atende, também, pelo Serviço de Reembõlso Postal) -Lojas: no Rio de Ja. 
neiro: Av. Graça .Aranha, 26- Em Brasília: SQS 104, Bloco "A", Loja 11 -Em São Paulo· Av. Nove de 
Julho, 2 029 - C.P. 5534. 


